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I. A INICIATIVA 

 

A iniciativa legislativa em apreço tem como principal objetivo a criação de um círculo 

eleitoral nacional de compensação – com 30 deputados – e a redução do número total 

de deputados dos círculos eleitorais do território nacional para 196, retomando 

iniciativas legislativas apresentadas em anteriores Legislaturas1. 

 

Invocando como impulso legiferante a necessidade de mudança do sistema eleitoral 

português, para acompanhar a alteração do «panorama político-partidário, a demografia 

e a organização administrativa», com o fito de garantir «uma representação o mais 

proporcional possível entre o país e o parlamento», a iniciativa preconiza a introdução 

de um círculo de compensação, tornado possível com a Revisão Constitucional de 

19892, em que «a distribuição final de mandatos na Assembleia da República terá um 

resultado aproximadamente proporcional à votação nacional, entrando primeiro os 

candidatos diretamente eleitos pelos distritos, garantindo a representação regional, e 

depois os candidatos do círculo de compensação, repondo a proporcionalidade», em 

modelo já vigente para a eleição da Assembleia Legislativa  da Região Autónoma dos 

Açores.  

 

Em reforço da sua intenção de legislar, recordam os proponentes a necessidade de 

eliminação, quer do «fosso representativo entre o interior e o litoral», quer da 

circunstância de haver um «elevado número de votos que ou não expressam as 

primeiras preferências dos portugueses ou não elegem qualquer deputado» 

 

Observando que o sistema eleitoral português se baseia no princípio da representação 

proporcional, com círculos plurinominais correspondentes aos distritos, tendo em vista 

«uma ligação mais estreita entre eleitos e eleitores», assinalam que tal sistema 

 
1  O Projeto de Lei n.º 940/XV/2.ª (IL) -  Introduz um círculo de compensação nacional nas eleições 

legislativas, rejeitado na generalidade em 15 de dezembro de 2023 e o Projeto de Lei n.º 40/XVI/1.ª (IL) - 
Introduz um círculo de compensação nacional nas eleições legislativas. 
2 Ainda que a Constituição tenha concedido liberdade ao legislador para formatar tal círculo nacional, não 

impondo que se trate de um círculo de compensação. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=243359
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315117
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«prejudica os círculos mais pequenos», nos quais «o leque de opções que contribuem 

para a eleição de um deputado é consideravelmente mais reduzido»3. 

 

Fazem notar, por outro lado, que o sistema partidário se foi fragmentando, passando de 

uma realidade «estabilizada em torno de quatro grandes partidos com 

representatividade nacional» para a atualidade, com mais partidos, que dificilmente 

poderão representar quem esteja recenseado nos círculos mais pequenos. 

 

Apresentam como exemplo desta distorção as últimas eleições para a Assembleia da 

República, de maio de 2025, em que, segundo indicam, ter-se-á calculado «que cerca 

de 567 mil votos não tiveram qualquer representação parlamentar. Já segundo um 

estudo do Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, que analisou todos os 

círculos eleitorais e contabilizou todos os votos que, embora expressos, não 

contribuíram diretamente para a eleição de deputados, o número ascende a 1.146.034 

votos sem representatividade», assim ficando evidenciada «uma preocupante disfunção 

do atual sistema eleitoral, onde uma parte significativa da vontade dos eleitores não 

encontra tradução no Parlamento». 

 

Opinam que tal conduziu ao «fenómeno do voto táctico», pela impressão de que «uns 

votos são mais úteis do que outros: onde em Lisboa um voto na primeira escolha tem, 

por regra, um impacto significativo, em Portalegre ou Bragança é-se incentivado a votar 

no mal menor entre as maiores forças partidárias, sob pena de não se eleger qualquer 

deputado.»  

 

Em justificação da solução de 30 deputados para o círculo de compensação, a 

exposição de motivos da iniciativa apresenta a simulação da introdução de um tal círculo 

ao longo de várias eleições, sem adicionar deputados aos atuais 230 e sem que nenhum 

círculo fique com menos de 2 mandatos atribuídos, destacando a dimensão do círculo 

de compensação a partir do qual a desproporcionalidade entre votos e mandatos é 

mitigada. Nesse exercício, confirmam os proponentes que «foi em 2019 que tanto o 

número de votos perdidos como o desvio de proporcionalidade dispararam 

 
3 Concluindo os proponentes que tal equivale à «cláusula barreira», cuja proibição, no n.º 2 do artigo 149.º 

da CRP, é no sentido de a lei não poder estabelecer limites à conversão dos votos em mandatos através 
da exigência de uma percentagem de votos nacional mínima. 
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significativamente, com a entrada de três novos partidos no parlamento. Aqui, o desvio 

entre a proporcionalidade dos votos depositados e a distribuição de lugares na 

Assembleia da República já ascende aos 30% e o número de votos perdidos, que era 

cerca de 500 mil, chega a ultrapassar os 700 mil votos.», tendência que se consolidou 

em 2022. Acrescentam que, «em 2024, a emergência de uma outra força política capaz 

de eleger em vários distritos diminuiu ligeiramente o desvio de proporcionalidade, 

embora a descida significativa da taxa de abstenção tenha, ainda assim, aumentado o 

número de votos perdidos para os 771 mil.» Consideram que se verifica, ainda assim, 

«mais uma vez a dimensão estrutural do voto perdido no nosso sistema eleitoral.» 

Indficam, por fim, que «as últimas eleições legislativas, de 18 de maio de 2025, 

corroboram os cálculos efetuados anteriormente relativamente ao número de deputados 

a propor no círculo nacional de compensação, mesmo num cenário de aproximação de 

votos entre o segundo e o terceiro partido.» 

 

Através da alteração dos artigos 12.º, 13.º, 16.º, 17.º e 21.º da Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República (LEAR)4, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, em 

solução legislativa cujo início de vigência da Lei propõe para o dia seguinte ao da sua 

publicação, o Projeto de Lei em apreço 5 , como mais compreensivelmente fica 

demonstrado no quadro comparativo que figura em anexo à presente nota: 

- propõe a criação de um círculo nacional de compensação, com 30 deputados; 

- reduz o número total de deputados eleitos pelos círculos eleitorais do território nacional 

para 196; 

 
4Ligação para o texto consolidado do diploma legal retirada do sítio na Internet do Diário da República 
Eletrónico (https://dre.pt/). Salvo indicação em contrário, todas as ligações para referências legislativas são 
feitas para o portal oficial do Diário da República Eletrónico. 
5 Recorde-se o que ficou consignado no relatório da Comissão sobre o Projeto de Lei n.º 940/XV/2.ª (IL); 

que a presente iniciativa retoma, «as coordenadas constitucionais constantes do artigo 149.º da 
Constituição dão ao legislador ordinário uma margem de conformação do sistema eleitoral 
significativamente lata (ainda que através de aprovação por maioria de 2/3 dos Deputados presentes desde 
que superior à maioria absoluta dos Deputados em efetividade de funções, por força do disposto na alínea 
d) do n.º 6 do artigo 168.º) e que é respeitada no projeto de lei. Senão vejamos: 

a) Mantém-se intocada a eleição por círculos geograficamente definidos na lei (nos termos do n.º 1 
do artigo 149.º);  

b) O sistema mantém a natureza proporcional (com o objetivo, aliás, de melhoria dos respetivos 
índices) e assegura-se o recurso ao método de d’Hondt (também nos termos do n.º 1 do artigo 
149.º) 

É cumprido o comando do n.º 2 do artigo 149.º, que determina que “o número de Deputados por cada 
círculo plurinominal do território nacional, exceptuando o círculo nacional, quando exista, é proporcional 
ao número de cidadãos eleitores nele inscritos 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975
https://dre.pt/
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- introduz critérios específicos para a conversão dos votos em mandatos no referido 

círculo de compensação, admitindo a possibilidade de os candidatos aos círculos 

eleitorais do território nacional serem também candidatos pelo círculo nacional de 

compensação. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal 

(IL), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República 

Portuguesa (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República (Regimento),6 que consagram o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição 

e na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, 

por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) 

do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que a mesma parece não infringir a Constituição ou 

os princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa. 

Refira-se ainda que a presente iniciativa contempla matérias que se enquadram no 

âmbito da alínea a) do artigo 164.º da Constituição, integrando, deste modo, o elenco 

de matérias de reserva absoluta de competência legislativa da Assembleia da 

 
6 Textos da Constituição e do Regimento disponíveis no sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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República, sendo que «(…) nestas matérias só a AR pode emitir as leis, interpretá-las, 

suspendê-las, modificá-las, revogá-las (…)»7.  

Acresce que, nos termos n.º 4 do artigo 168.º da Constituição, têm obrigatoriamente de 

ser votadas na especialidade pelo Plenário as matérias relativas às eleições dos titulares 

dos órgãos de soberania. 

Em caso de aprovação, a lei que venha a resultar da presente iniciativa deve revestir a 

forma de lei orgânica, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 166.º da Constituição, 

carecendo da votação favorável da maioria absoluta dos Deputados em efetividade de 

funções para ser aprovada em votação final global, conforme o estatuído no n.º 5 do 

artigo 168.º da Constituição. 

Assinala-se que, de acordo com a alínea d) do n.º 6 do artigo 168.º da Constituição, as 

disposições das leis relativas à matéria de círculos eleitorais devem ser aprovadas por 

maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria absoluta 

dos Deputados em efetividade de funções. Não especificando o n.º 6 do artigo 168.º a 

que tipo de votação se aplica a maioria qualificada exigida, tal formulação genérica tem 

dado origem a interpretações doutrinais diversas. 

Os professores Jorge Miranda e Rui Medeiros8, consideram tratar-se de uma votação 

na especialidade ou de uma votação na generalidade e na votação final global, 

consoante as alíneas desta norma se refiram a disposições ou a atos legislativos, 

respetivamente. No que se refere ao caso em análise, referem que as matérias relativas 

a círculos eleitorais devem ser aprovadas «na especialidade por maioria de dois terços 

dos Deputados presentes, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados em 

efetividade de funções».  

Os professores Gomes Canotilho e Vital Moreira 9 , apesar de não indicarem 

especificamente qual das votações estará em causa, também assinalam a diferença 

 
7 CANOTILHO, J.J Gomes e MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, II vol., 4.ª 
ed., Coimbra Editora, p. 310. 
8 MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui, Constituição da República Portuguesa Anotada, TOMO II, Coimbra 

Editora, p. 566.  
9 CANOTILHO, J.J Gomes e MOREIRA, Vital, Constituição da República Portuguesa Anotada, II vol., 4.ª 
ed., Coimbra Editora, p. 359. 
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entre as alíneas do n.º 6 que referem a leis e as alíneas que se referem a disposições: 

«O n.º 6 individualizou, em termos sistemáticos, na versão dada pela LC n° 2/04, os atos 

legislativos ou disposições de atos legislativos que carecem de aprovação por maioria 

de dois terços dos deputados, desde que superior à maioria absoluta dos Deputados 

em efetividade de funções».  

Gomes Canotilho, no seu livro de Direito Constitucional10, afirma ainda que «Quando a 

CRP ou o Regimento da AR se referem à aprovação das propostas ou projetos de lei, 

sem qualquer outra especificação, deve entender-se que a referência diz respeito à 

votação final global. Mas isso não significa que a referência, nos termos constitucionais, 

não deva conexionar-se com outras votações que não apenas a votação final global. 

Assim, por ex., nos termos do art. 168.º/6, certas leis estão sujeitas à aprovação por 

maioria qualificada em qualquer das votações (votação na generalidade, votação na 

especialidade e votação final global)». 

Da análise da prática parlamentar é, contudo, possível verificar que os procedimentos 

adotados não têm sido uniformes ao longo do tempo. Pode verificar-se que a aprovação 

por maioria de dois terços das matérias previstas no n.º 6 do artigo 168.º é mais 

comumente aplicada na especialidade e na votação final global, ou apenas na votação 

final global, não sendo possível identificar exemplos em que estas alíneas tenham sido 

submetidas a uma maioria de dois terços na votação na generalidade.11 

Assinala-se que, estando em causa maiorias qualificadas, a votação deverá realizar-se 

com recurso ao voto eletrónico (n.º 4 do artigo 94.º do Regimento). 

Deve ainda ser cumprido o procedimento previsto no n.º 5 do artigo 278.º da 

Constituição, que determina que «O Presidente da Assembleia da República, na data 

 
10 CANOTILHO, J.J Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., p. 876. 
11 Da análise da prática parlamentar nas votações em matérias do âmbito do n.º 6 do artigo 168.º da 
Constituição, destaca-se o procedimento adotado para a Proposta de Lei n.º 4/X/1.ª - «Estabelece o regime 
da duração do exercício de funções do Primeiro Ministro, dos Presidentes dos Governos Regionais e do 
Mandato dos Presidentes dos Órgãos executivos das Autarquias Locais» - e para a Proposta de Lei n.º 
11/X/1.ª - «Cria a ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação extinguindo a Alta Autoridade para a 
Comunicação Social», que foram sujeitas a aprovação por maioria de dois terços tanto na 
especialidade como na votação final global. 
Por sua vez, na Proposta de Lei n.º 46/XIII/2.ª - «Altera o exercício da liberdade sindical e os direitos de 
negociação coletiva e de participação do pessoal da Polícia de Segurança Pública com funções policiais», 
apenas se exigiu a maioria de dois terços em sede de votação final global. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20787
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20855
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20855
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40844
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em que enviar ao Presidente da República decreto que deva ser promulgado como lei 

orgânica, dará disso conhecimento ao Primeiro-Ministro e aos grupos parlamentares da 

Assembleia da República». 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 20 de junho de 2025, acompanhado da 

respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

(1.ª), por despacho do Presidente da Assembleia da República, a 25 de junho, tendo 

ainda sido anunciada em sessão plenária do dia 26 de junho. Em 30 de junho, o autor 

procedeu à substituição do texto da iniciativa. 

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro,12 alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, de ora em diante designada como lei formulário, contém um conjunto de 

normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são relevantes 

em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 

O título da presente iniciativa legislativa - «Introduz um círculo de compensação nacional 

nas eleições legislativas», traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme 

ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Não obstante, em caso de aprovação, 

o título poderá, ainda assim, ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

Conforme indicado no artigo 1.º, relativo ao objeto, a presente iniciativa altera a Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio.  

Através da consulta do Diário da República verifica-se que a Lei n.º 14/79, de 16 de 

maio, foi alterada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, pela Lei n.º 14-A/85, 

de 10 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 55/88, de 26 de fevereiro, pelas Leis n.ºs 5/89, de 

17 de março, 18/90, de 24 de julho, 31/91, de 20 de julho, 72/93, de 30 de novembro, 

10/95, de 7 de abril, e 35/95, de 18 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 1/99, de 22 

de junho, 2/2001, de 25 de agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de 

 
12 Texto consolidado da lei formulário disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=WfiuHsXoia8BuJcZWZ6BQe3%252bcEhE26xXkN84Fbg8o5qw%252bLHXctjK0JG%252fJR7ls41hOWP3nitTvyEoS8Or7oVwfvte2lGIx34cb3I1d1LbgBzqzWaUvbOT0gCZjUc12BR9XZogZANeA4HmsYE0pT%252bCYnwJ9GdsW9XQIJeODMm%252fdWiiVSpQjlfSeZYsFRq9%252bPkR2uTPrud46hVgJtNI3VOGGQ7uuZLlq1Kxtwk7F54J%252fWRS9G8qnRb94B7NsXMrjCzxCHvD%252fP8RPchFjREZSYR0R234ZdJVY4NnCq0q5z1ite2aQ9clCbdhHoplp1AnBXGyiVfnt4uxNhUKmS5ydzPUWw%253d%253d&fich=8ff7dfcb-b69c-4877-bede-456c9205e475.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/application/file/25346100
https://dre.pt/application/file/25346100
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/14-1979-382590
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novembro, pela Lei n.º 72-A/2015, de 23 de julho, e pelas Leis Orgânicas n.ºs 10/2015, 

de 14 de agosto, 3/2018, de 17 de agosto, e 4/2020, de 11 de novembro, pelo que, em 

caso de aprovação, esta constituirá a sua décima oitava alteração. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, «os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido 

alterações anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alterações, 

ainda que incidam sobre outras normas». Há que ter em consideração, no entanto, que 

a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto anterior à existência do Diário da 

República eletrónico, atualmente acessível de forma gratuita e universal. Assim, por 

motivos de segurança jurídica e para tentar manter uma redação simples e concisa, 

parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número de ordem de alteração, nem o 

elenco de diplomas que procederam a alterações, quando a mesma incida sobre 

códigos, leis, regimes gerais, regimes jurídicos ou atos legislativos de estrutura 

semelhante, ou quando estão em causa diplomas que sofreram um elevado número de 

alterações, como acontece com a lei que a iniciativa em apreciação pretende alterar. 

Foi esta, aliás, a orientação seguida pelos proponentes, que não incluíram as referidas 

informações no projeto de lei. 

O n.º 2 do artigo 6.º da lei formulário determina que deve proceder-se à republicação 

integral dos diplomas legislativos, em anexo às referidas alterações, sempre que sejam 

introduzidas alterações, independentemente da sua natureza ou extensão, a leis 

orgânicas. Cabe assinalar que a iniciativa em análise não contempla a republicação da 

Lei Eleitoral para a Assembleia da República. Caso o legislador assim o entenda, a 

republicação pode ser anexa, por iniciativa do autor ou da comissão, durante a fase de 

especialidade. Note-se, todavia, que a lei em apreço não tem sido republicada com as 

suas mais recentes alterações. 

Refira-se, por fim, que, em caso de aprovação, a presente iniciativa toma a forma de lei 

orgânica, devendo ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República e fazer 

referência expressa à sua natureza, em conformidade com o disposto na alínea c) do 

n.º 2 do artigo 3.º e no n.º 3 do artigo 9.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º do projeto de lei estabelece que a 

entrada em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, estando conforme com 
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o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos 

«entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência 

verificar-se no próprio dia da publicação».  

 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em análise não nos suscita outras 

questões no âmbito da lei formulário. 

 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar regras de 

legística formal, constantes do Guia de Legística para a Elaboração de Atos 

Normativos13, por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas. 

Neste sentido, cumpre assinalar que na redação do título dos atos normativos deve ser 

tida em conta a regra de legística formal que recomenda que «o título de um ato de 

alteração deve identificar o diploma alterado»14, por questões informativas e no sentido 

de tornar clara a matéria objeto do ato normativo. Assim, em caso de aprovação, o título 

da iniciativa deverá ser aperfeiçoado no sentido de indicar que introduz alterações à Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões pertinentes no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais 

detalhada a ser efetuada no momento da redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL 

 

Nos termos do artigo 10.º15, da Constituição «o povo exerce o poder político, através de 

sufrágio universal, igual, direto e periódico, do referendo e das demais formas previstas 

na Constituição.» (n.º 1) e «Os partidos políticos concorrem para a organização e para 

 
13 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
14 DUARTE, David [et al.]- Legistica: perspectivas sobre a concepção e redacção de actos normativos . 
Coimbra : Almedina, 2002. P. 201 
15 Diploma consolidado disponível no portal da Assembleia da República na Internet, para o qual são feitas 
todas as referências a normas constitucionais. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art10
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a expressão da vontade popular, no respeito pelos princípios da independência 

nacional, da unidade do Estado e da democracia política.» (n.º 2). 

O artigo 113.º prevê os princípios fundamentais de direito eleitoral aplicáveis a todos os 

atos eleitorais e, a propósito e cada um desses atos, existem previsões constitucionais 

específicas. Um desses princípios é o da representação proporcional (n.º 5), que 

constitui um elemento essencial do sistema eleitoral português -  tanto que o legislador 

constituinte o incluiu nos limites materiais de revisão constitucional [artigo 288.º, alínea 

h)]. Como referem Gomes Canotilho e Vital Moreira16, «Tal princípio reconduz-se, afinal, 

a garantir que, ao menos nos órgãos representativos, esteja configurada a diversidade 

de representações e orientações político-ideológicas que estruturam politicamente a 

sociedade. O sistema eleitoral é um método para obter uma mais fiel representação do 

universo político-ideológico do país. O sistema proporcional há-de garantir duas coisas: 

(a) que todas as correntes políticas minimamente significativas obtenham 

representação, fazendo eleger candidatos seus; (b) que as várias correntes políticas 

obtenham representação em proporção da sua quota de votos, sem discrepâncias 

significativas». 

 

Relativamente às eleições para a Assembleia da República importam em especial o 

artigo 147.º e seguintes (em especial, no que diz respeito à matéria em causa na 

presente iniciativa, os artigos 148.º, 149.º e 152.º) da Constituição, nos quais se 

consagram algumas regras específicas para as mesmas, depois desenvolvidas ou 

concretizadas através da Lei Eleitoral para a Assembleia da República (LEAR)17.  

 

A iniciativa subjudice visa alterar os artigos 12.º (Círculos eleitorais), 13.º18 (Número e 

distribuição de deputados), 15.º (Organização das listas), 16.º (Critério de eleição), 

17.º (Distribuição dos lugares dentro das listas) e 21.º (Poder de apresentação) da 

LEAR. 

A LEAR foi aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 maio19, e sofreu as seguintes alterações: 

 
16 In Constituição da República Portuguesa Anotada, volume II, 4.ª ed. revista, 2010, Coimbra Editora, p. 
87. 
17 Texto consolidado disponível no portal da Assembleia da República na Internet. 
18 Alterado pela Lei n.º 18/90 (aditou o n.º 1 e alterou os n.ºs 2 e 3) e pela Lei Orgânica n.º 1/99 (aditou o 
n.º 5 e alterou os n.ºs 4 e 6). 
19 Retificada pelas Declarações de 17 de agosto de 1979 e de 10 de outubro de 1979. Diploma retirado do 
sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as referências legislativas são feitas para este 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 01/07/2025. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art113
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art288
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art147
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art148
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art149
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art152
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/LeiEleitoralAR_Anotada.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-178345583
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-67502522
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46065175
https://files.dre.pt/1s/1979/05/11200/09150938.pdf
https://files.dre.pt/1s/1979/08/18900/19701970.pdf
https://files.dre.pt/1s/1979/10/23400/26032603.pdf
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- Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro (revoga os artigos 162.º e 165.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 14-A/85, de 10 de julho (altera os artigos 19.º, 22.º 30.º, 32.º 34.º, 35.º (90.º, 

97.º, 106.º, 107.º, 118.º, 119.º e 171.º, e adita os artigos. 22.º-A, 111.º-A e 172.º-A da 

LEAR); 

 

- Decreto-Lei n.º 55/88, de 26 de fevereiro (altera o artigo 97.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 5/89, de 17 de março20 (revoga o n.º 2 do artigo. 55.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 18/90, de 24 de julho (altera o artigo 13.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 31/91, de 20 julho21 (revoga o artigo 60.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 72/93, de 30 de novembro22 (revoga os artigos. 75.º a 78.º e 143.º a 148.º da 

LEAR); 

 

- Lei n.º 10/95, de 7 de abril (altera o anexo I e os artigos. 2.º23 , 5.º, 9.º, 23.º, 24.º, 40.º, 

44.º, 50.º, 53.º, 59.º, 79.º, 87.º, 90.º, 91.º, 92.º, 95.º, 97.º, 98.º, 105.º, 107.º, 108.º, 111.º-

A, 112.º, 133.º e 134.º24, revoga o artigo. 125.º e adita os artigos. 50.º-A, 79.º-A, 79.º-B 

e 79.º-C, da LEAR); 

 

- Lei n.º 35/95, de 18 de agosto (altera os artigos. 62.º, 63.º, 69.º e 132.º da LEAR); 

 

- Lei Orgânica n.º 1/99, de 22 de junho (altera os artigos. 13.º, 18.º, 19.º, 23.º, 26.º, 27.º, 

28.º, 31.º, 32.º, 36.º, 46.º, 47.º e 57.º da LEAR); 

 

 
20 Revogada. 
21 Revogada. 
22 Revogada. 
23 Declarado parcialmente inconstitucional, com força obrigatória geral, pelo AC 748/93, de 23/12. 
24 Declarado inconstitucional, com força obrigatória geral, na parte em que atribui competência à CNE, pela 
Res. 104/82, de 1 de julho. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/400-1982-319744
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/14-a-1985-583199
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/55-1988-286732
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/5-1989-613744
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/18-1990-572651
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/31-1991-662558
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/72-1993-428825
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/10-1995-230524
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/35-1995-434623
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/1-1999-391575
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/acordao/748-1993-541443
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/resolucao/104-1982-395477
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- Lei Orgânica n.º 2/2001, de 25 de agosto (altera o artigo 79.º-A e a epígrafe do artigo 

79.º-B, da LEAR); 

 

- Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro (altera os artigos. 79.º, 79.º-A e 79.º-B, 

79.º-C e 84.º e adita os artigos. 79.º-D e 79.º-E da LEAR); 

 

- Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro (altera os artigos 5.º, 6.º, 30.º, 31.º, 36º, 

39.º, 40.º, 47.º, 52.º, 65.º, 68.º, 90.º, 95.º, 107.º, 108.º, 113.º, 114.º, 116.º e 118.º e 

revoga a alínea b) do artigo 5.º e o n.º 2 do artigo 114.º da LEAR); 

 

- Lei n.º 72-A/2015 de 23 de julho (revoga os artigos 64.º, 72.º e 131.º da LEAR); 

 

- Lei Orgânica n.º 10/2015, de 14 de agosto (altera os artigos 23.º, 40.º e 95.º, 104.º e 

108.º da LEAR); 

 

- Lei Orgânica n.º 3/2018, de 17 de agosto (altera, a partir de 18.08.2018, os artigos. 2.º, 

6.º, 20.º, 25.º, 36.º, 39.º, 40.º, 41.º, 43.º, 46.º, 47.º, 48.º, 52.º, 54.º, 69.º, 79.º, 79.º-A, 

79.º-B, 79.º-C, 79.º-D, 79.º-E, 85.º, 87.º, 95.º, 96.º, 97.º, 98.º, 100.º, 103.º e 172.º, adita 

os artigos. 40.º-A, 40.º-B, 42.º-A, 79.º-F, 79.º-G, 101.º-A e 106.º-A, 106.º-B, 106.º-C, 

106.º-D, 106.º-E, 106.º-F, 106.º G, 106.º-H, 106.º-I, e 106.º-J, e revoga a alínea a) do 

n.º 1 do artigo 2.º e os nºs. 5 a 10 do artigo 79.º-B da LEAR25); 

 

- Lei Orgânica n.º 4/2020 de 11 de novembro (altera os artigos 40.º, 40.º-B, 47.º, 51.º, 

79.º-C e 106.º-G da LEAR); 

 
Relativamente ao número de Deputados – a Constituição (artigo 148.º) estabelece o 

mínimo (180) e o máximo (230), deixando para a lei ordinária a definição do número 

exato de mandatos  – presentemente 230, como determinado pela LEAR (n.º 1 do artigo 

13.º). Nem sempre foi assim, contudo, desde a aprovação da Constituição. Como 

recorda Jorge Miranda26, no texto inicial a Constituição previa que a Assembleia teria 

 
25 Aditou também ao cap. ii do título v, uma nova secção ii, intitulada «Apuramento da votação dos eleitores 
residentes no estrangeiro», compreendendo os artigos. 106.º-B a 106.º-J e renumerou a secção ii do 
capítulo ii do título v, intitulada «Apuramento geral» compreendendo os artigos. 107.º a 116.º, como secção 
iii. 
26 MIRANDA, Jorge, e MEDEIROS, Rui, Constituição Portuguesa Anotada, Volume II, Universidade Católica 
Editora, 2018, p. 455. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/2-2001-515638
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/3-2010-306947
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/1-2011-146220
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/72-a-2015-69866640
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/10-2015-70014791
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/3-2018-116090196
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei-organica/4-2020-148214576
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art148
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-67502522
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-67502522
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entre 240 e 250 Deputados, a revisão constitucional de 1989 baixa esse número para 

entre 230 e 235 e a de 1997 para os atuais 180 a 230. E lembra que «continua a haver 

vozes que pretendem ainda maior diminuição. Mas a redução da composição do 

Parlamento envolve riscos para a representação proporcional (…)». 

 

Idêntica solução foi adotada relativamente aos círculos eleitorais, que constituem, aliás, 

como lembram Gomes Canotilho e Vital Moreira27, «o único dos elementos essenciais 

do sistema eleitoral que não está definido na própria Constituição, tendo esta remetido 

para a lei eleitoral. Contudo, a liberdade legislativa está longe de ser total». 

 

De facto, o artigo 149.º da Constituição determina que os Deputados são eleitos por 

círculos eleitorais geograficamente definidos, deixando essa definição para a lei, bem 

como a opção por círculos plurinominais e uninominais, e respetiva natureza e 

complementaridade, mas exige que tal seja feito de forma a assegurar o sistema de 

representação proporcional e o método da média mais alta de Hondt na conversão dos 

votos em número de mandatos. Prevê também o mesmo artigo que o número de 

Deputados por cada círculo plurinominal do território nacional, excetuando o círculo 

nacional, quando exista, é proporcional ao número de cidadãos eleitores nele inscritos. 

Por outro lado, determina-se que a lei não pode estabelecer limites à conversão dos 

votos em mandatos através da exigência de uma percentagem de votos nacional 

mínima (a proibição da designada «cláusula barreira») e que os Deputados representam 

todo o país e não os círculos por que são eleitos (artigo 152.º). 

 

A possibilidade de existência de um círculo nacional foi acrescentada na revisão 

constitucional de 1989. Embora a Constituição não diga de forma clara se o círculo 

nacional pode ser único, isto é, se pode substituir os círculos territoriais ou se deve 

acrescer a estes, a redação do n.º 2 do artigo 149.º parece apontar para esta última 

hipótese28, como referem Gomes Canotilho e Vital Moreira, acrescentando que «Em 

qualquer caso, antes como agora, mantém-se aberta à lei uma larga margem de 

liberdade de conformação, tanto quanto ao número e dimensão dos círculos, como 

quanto à criação e importância do eventual círculo nacional. Ponto é que seja respeitado 

 
27 Idem, ibidem, p. 241. 
28 Ao prever que «O número de Deputados por cada círculo plurinominal do território nacional, excetuando 
o círculo nacional, quando exista, é proporcional ao número de cidadãos eleitores nele inscritos» 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art149
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art152
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art149
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o princípio da proporcionalidade. De igual modo, fica em aberto a relação entre o círculo 

nacional e os círculos regionais, nomeadamente quanto a saber se aquele pressupõe 

um voto autónomo dos eleitores ou se existe um único voto, que conta simultaneamente 

para o apuramento num círculo regional e no círculo nacional. Se ele se destinar a ser 

um ‘círculo de aproveitamento de restos’, contribuirá para a justiça estrutural da 

proporcionalidade; se for um círculo redutor dos círculos eleitorais, ele terá efeitos 

negativos em relação ao princípio da proporcionalidade»29. 

 

Tal possibilidade nunca foi, contudo, concretizada na LEAR, a qual determina (artigo 

12.º), desde a versão inicial, que, no continente, os círculos eleitorais coincidem com as 

áreas dos distritos administrativos, sendo designados pelo mesmo nome e tendo como 

sede as suas capitais (num total de 18, portanto), a que acrescem quatro círculos 

eleitorais, um por cada uma das regiões autónomas e dois para os residentes no 

estrangeiro (um para os residentes em países europeus e outro para os residentes 

noutros países). Também a possibilidade de existência de círculos uninominais, apesar 

de constitucionalmente prevista, nunca foi consagrada em lei. 

 

Como se dispõe no artigo 13.º da LEAR, o número total de Deputados pelos círculos 

eleitorais do território nacional é de 226 e por cada um dos círculos eleitorais de 

residentes no estrangeiro são eleitos dois Deputados. Os Deputados eleitos pelos 

círculos do território nacional são distribuídos proporcionalmente ao número de eleitores 

de cada círculo, segundo o método da média mais alta de Hondt, de acordo com mapa 

publicado pela Comissão Nacional de Eleições entre os 60 e os 55 dias anteriores à 

data das eleições, o qual é elaborado com base no número de eleitores segundo a última 

actualização do recenseamento. 

 

O artigo 15.º regula a forma de organização das listas de candidatos e o artigo 17.º a 

forma de distribuição dos Deputados dentro das listas. Como se determina no artigo 

21.º, ninguém pode ser candidato por mais de um círculo eleitoral ou figurar em mais de 

uma lista, sob pena de inelegibilidade 

 

 
29 Idem, ibidem, p. 241-242 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-178345583
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-178345583
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-67502522
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46065175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46065175
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Finalmente, recorde-se que, ao contrário do que acontece relativamente aos outros tipos 

de eleições, neste caso, a Constituição indica qual o método matemático que tem de 

ser usado na conversão dos votos em número de mandatos – o método da média mais 

alta de Hondt – deixando a sua aplicação prática para a lei. Assim, o artigo 16.º da LEAR 

determina que essa aplicação obedece às seguintes regras: 

«a) Apura-se em separado o número de votos recebidos por cada lista no círculo 

eleitoral respectivo; 

b) O número de votos apurado por cada lista é dividido, sucessivamente, por 1, 2, 3, 4, 

5, etc., sendo os quocientes alinhados pela ordem decrescente da sua grandeza numa 

série de tantos termos quantos os mandatos atribuídos ao círculo eleitoral respectivo; 

c) Os mandatos pertencem às listas a que correspondem os termos da série 

estabelecida pela regra anterior, recebendo cada uma das listas tantos mandatos 

quantos os seus termos na série; 

d) No caso de restar um só mandato para distribuir e de os termos seguintes da série 

serem iguais e de listas diferentes, o mandato cabe à lista que tiver obtido menor número 

de votos». 

 

O método de Hondt é por vezes descrito como o menos proporcional dos métodos 

proporcionais de conversão dos votos em mandatos, na medida em que «favorece os 

grandes partidos ‘amplificando’ a diferença de votos na distribuição de mandatos. (…) 

A escolha desta fórmula matemática, que conduz aos resultados já referidos 

(favorecimento das forças políticas com a mais elevada percentagem de sufrágios), 

representa uma solução de concordância prática, dado que no sistema constitucional 

português não existem as soluções adoptadas noutros quadrantes constitucionais que 

possibilitam a formação de ‘maiorias de governabilidade’». 

 

Cumpre ainda referir que a Lei Eleitoral para a Assembleia Regional dos Açores, 

aprovada pelo Decreto-Lei n.º 267/80, de 8 de agosto30, prevê a existência de um círculo 

regional de compensação coincidente com a totalidade da área da região, a acrescer 

aos nove círculos eleitorais correspondentes a cada uma das ilhas e designados pelo 

respetivo nome (artigo 12.º). 

 

 
30 Texto consolidado. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1979-34485975-46064275
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1980-67428908-69803972
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1980-67428908-69803972
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Finalmente, poderá ser relevante neste contexto a consulta da LEAR Anotada31, em 

particular as anotações aos artigos 12.º, 15.º, 16.º, 17.º e 21.º, sem alterações até à 

data, bem como da Síntese Informativa n.º 69 sobre «Modo de votação dos residentes 

no estrangeiro – Enquadramento nacional e internacional» da Divisão de Estudos 

Legislativos e Parlamentares (DELP), de março de 2022, e, eventualmente, da folha 

informativa DELP n.º 66 (2024-12-17) sobre «Círculo Eleitoral Internacional nos Países 

Membros da União Europeia». 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL  

 

▪ Âmbito da União Europeia 

 

O Tratado da União Europeia (TUE) dedica um título próprio, o Título II, aos princípios 

democráticos, dispondo no artigo 10.º que «o funcionamento da União baseia-se na 

democracia representativa” e que “os cidadãos estão diretamente representados, ao 

nível da União, no Parlamento Europeu». Mais se dispõe, no artigo 14.º relativo ao 

Parlamento Europeu, órgão com as funções legislativa, orçamental, de controlo político 

e de consulta, que «os membros do Parlamento Europeu são eleitos, por sufrágio 

universal direto, livre e secreto, por um mandato de cinco anos» (n. º3). 

A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a que o TUE atribui valor jurídico 

equivalente ao dos Tratados (artigo 6.º, número 1), dispõe no artigo 39.º – Direito de 

eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu – que «todos os cidadãos 

da União gozam do direito de eleger e de serem eleitos para o Parlamento Europeu no 

Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse Estado» 

(n.º1), e bem assim que «os membros do Parlamento Europeu são eleitos por sufrágio 

universal direto, livre e secreto» (n.º 2), o que simboliza, pois, o princípio da democracia 

representativa. 

O processo eleitoral a nível europeu respeita, apenas, à eleição dos deputados ao 

Parlamento Europeu e, embora existam regras comuns em todos os Estados-Membros, 

 
31 Disponibilizada pela CNE e parcialmente desatualizada. 

https://www.cne.pt/sites/default/files/dl/legis_lear_anotada_2015.pdf
https://arnet/sites/DSAP/DELP/DILPArquivo/Dossiers%20de%20Informa%C3%A7%C3%A3o/S%C3%ADnteses%20Informativas/69.Vota%C3%A7%C3%A3oEmigrantes.pdf
https://arnet/sites/dic/DILP/DILPArquivo/Info_Folhas/66.C%C3%ADrculo%20eleitoral%20internacional%20UE.pdf
https://arnet/sites/dic/DILP/DILPArquivo/Info_Folhas/66.C%C3%ADrculo%20eleitoral%20internacional%20UE.pdf
https://eur-lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.01/DOC_2&format=PDF
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016P/TXT&from=FR
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relativas às eleições, alguns aspetos podem variar entre países pelo que este processo 

eleitoral rege-se, simultaneamente, pelas disposições do Direito Europeu e pelas 

disposições nacionais. 

De acordo com o previsto na al. b) n.º 2 do artigo 20.º do Tratado sobre o Funcionamento 

da União Europeia, «Os cidadãos da União gozam dos direitos e estão sujeitos aos 

deveres previstos nos Tratados. Assistem-lhes, nomeadamente: (b)) O direito de eleger 

e ser eleitos nas eleições para o Parlamento Europeu, bem como nas eleições 

municipais do Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais 

desse Estado». Mais dispõe o n.º 2 do artigo 22.º que «qualquer cidadão da União 

residente num Estado-Membro que não seja o da sua nacionalidade, goza do direito de 

eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu no Estado-Membro de 

residência».  

Neste âmbito, o Ato relativo à eleição dos representantes ao Parlamento Europeu  por 

sufrágio universal directo, de 20 de setembro de 1976 (Ato Eleitoral de 1976), com as 

alterações introduzidas pela Decisão (UE, Euratom) 2018/994 de 13 de julho de 2018, 

contém disposições sobre a possibilidade de utilizar diferentes métodos de votação, a 

fixação de limites, a proteção de dados pessoais, a penalização da dupla votação 

através da legislação nacional, a votação em países terceiros e a possibilidade de dar 

visibilidade aos partidos políticos europeus nos boletins de voto. 

No que respeita ao sistema eleitoral, de acordo com o Ato Eleitoral de 1976, as eleições 

europeias têm de ser baseadas na representação proporcional e utilizar o sistema de 

listas ou o sistema de voto único transferível. Neste contexto, para além do limite 

voluntário para a atribuição de lugares correspondente a um máximo de 5 % a nível 

nacional, a Decisão (UE, Euratom) 2018/994 do Conselho fixou um limite mínimo 

obrigatório de 2 a 5 % para círculos eleitorais (incluindo os Estados-Membros com um 

único círculo eleitoral) com mais de 35 lugares nos Estados-Membros em que é utilizado 

o sistema de listas. Além disso,, esta Decisão contém disposições sobre a possibilidade 

de utilizar diferentes médtodos de votação, como a votação antecipada, a votação por 

correspondência e a votação eletrónica e a votação pela Internet, devendo, nesse caso, 

garantir a fiabilidade dos resultados, a confidencialidade do voto e a proteção dos dados 

pessoais. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12012E/TXT&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12012E/TXT&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:41976X1008(01)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:41976X1008(01)
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32018D0994&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/eli/dec/2018/994/oj
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O Parlamento Europeu iniciou a reforma32 do Ato Eleitoral Europeu, tendo em vista a 

transformação das 27 eleições separadas a que se aplicam regras divergentes, numa 

única eleição europeia com normas comuns. De acordo com o sistema proposto pelo 

Parlamento, cada eleitor tem dois votos: um para eleger os deputados ao Parlamento 

Europeu nos círculos eleitorais nacionais e outro num círculo eleitoral à escala da UE 

com 28 deputados adicionais. Para garantir que estas listas tenham uma representação 

geográfica equilibrada, os Estados-Membros são divididos em três grupos, consoante a 

sua população, sendo as listas preenchidas proporcionalmente com candidatos 

pertencentes a estes grupos. As listas de candidatos à escala da UE são apresentadas 

por entidades eleitorais europeias, tais como coligações de partidos políticos nacionais 

e/ou associações nacionais de eleitores ou partidos políticos europeus.  

 

  

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Irlanda e 

Luxemburgo. Apresenta-se igualmente um enquadramento europeu do tema. 

 

IRLANDA 

 

Como sistema eleitoral, a Irlanda usa a denominada «representação proporcional com 

voto único transferível» (PR-STV)33.  

De facto, a votação nas eleições presidenciais, do Dáil34, do Seanad35, europeias e 

locais é feita por escrutínio secreto, segundo o princípio da representação proporcional 

(PR) em círculos eleitorais com múltiplos candidatos, sendo que a cada eleitor 

corresponde um único voto transferível (STV). 

 
32 Sobre esta iniciativa, tratando-se de matéria da esfera da sua competência legislativa reservada, a 
Assembleia da República aprovou uma resolução intitulada «Posição da Assembleia da República relativa 
à resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 3 de maio de 2022, sobre a eleição dos deputados ao 
Parlamento Europeu».  
33 Ver, a propósito do sistema eleitoral irlandês, a informação disponível no portal citizensinformation.ie, 

bem como a informação disponível no portal da Comissão Eleitoral. 
34 Câmara baixa irlandesa. 
35 Câmara alta irlandesa.  

https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20220429IPR28242/reforma-das-eleicoes-da-ue-eurodeputados-propoem-circulo-eleitoral-pan-europeu
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=131756
https://www.citizensinformation.ie/en/government-in-ireland/elections-and-referenda/voting/proportional-representation/
https://www.electoralcommission.ie/irelands-voting-system/
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Assim, os eleitores votam nos candidatos por ordem de preferência, colocando 1 ao lado 

do nome do candidato da sua primeira escolha e, se desejarem, 2 ao lado do nome da 

sua segunda escolha, e assim por diante. A primeira preferência dos eleitores – o 

candidato ao qual estes dão o seu voto número 1 – é o mais importante e é sempre 

contabilizado. A segunda preferência (e as demais) podem ser contabilizadas se o 

candidato da primeira preferência for eliminado no final de uma volta de votação ou se 

for eleito com um excedente. Estas alterações na votação são conhecidas como 

«transferências». 

No que se refere aos círculos eleitorais, e em concreto ao Dáil, o número de deputados 

é de 3 a 5, dependendo da dimensão e do número de habitantes dos referidos círculos. 

A contabilização dos votos é feita da seguinte forma: 

1. Os boletins de voto são divididos por candidato de primeira preferência e é 

contabilizado o número de votos válidos, o que permite apurar a quota que cada 

candidato deve atingir para ser eleito36. Esta quota é, assim, calculada tendo por 

base o número de boletins de voto válidos, o qual é dividido pelo número de 

assentos a serem preenchidos acrescidos de um, e a cujo resultado se adiciona 

ainda um37; 

2. Qualquer candidato que atinja ou exceda a quota na primeira contagem é 

considerado eleito; 

3. No caso de excedente, os votos que excedem a quota são transferidos para os 

outros candidatos, de acordo com a ordem de preferência manifestada pelos 

eleitores. Contudo, o excedente só é transferido se for suscetível de: 

i) Eleger o candidato com maior número de votos; 

ii) Alterar a ordem entre o candidato com menos votos e o imediatamente a 

seguir; 

 
36 É possível que um candidato seja eleito sem atingir a quota, mas isso só pode acontecer quando todos 

os outros candidatos tenham sido excluídos. 
37 Exemplo de cálculo num círculo eleitoral que eleja 4 deputados e cujos boletins válidos totalizem 60.000: 

 
Assim, a quota é uma fórmula calculada com base no menor número possível de votos que podem ser 
preenchidos pelo número de candidatos a serem eleitos. No exemplo acima, que é um círculo eleitoral que 
elege quatro deputados, só é possível que cada um deles atinja a quota de 12.001, o que deixa de fora os 
11.996 votos restantes. 
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iii) Titular o candidato com menos votos no direito a pedir o reembolso das 

despesas eleitorais. 

4. Os votos dos candidatos que tenham sido excluídos por não atingirem a quota 

necessária são igualmente redistribuídos aos restantes. 

 

LUXEMBURGO 

 

A Chambre des Députés é composta por 60 deputados, conforme art. 63 da Constitution 

du Grand-Duché de Luxembourg38. Acrescenta a mesma norma que a eleição é direta, 

realizando-se com base no sufrágio universal, por votação em lista, de acordo com as 

regras de representação proporcional, e com o princípio do coeficiente eleitoral mais 

baixo. 

O país está dividido em quatro círculos eleitorais: 

1. O Sul, que abrange os cantões de Esch-sur-Alzette e Capellen, e a que 

corresponde um número de 23 deputados; 

2. O Centro, que compreende os cantões do Luxemburgo e do Mersch, e a que 

corresponde um número de 21 deputados; 

3. O Norte, que inclui os cantões de Diekirch, Redange, Wiltz, Clervaux e Vianden, 

e a que corresponde um número de 9 deputados; 

4. O Leste, incluindo os cantões de Grevenmacher, Remich e Echternach, e a que 

corresponde um número de 7 deputados. 

Os deputados são eleitos por voto em lista, de acordo com as regras de representação 

proporcional. 

 

Para cada um dos quatro círculos eleitorais, os grupos políticos devem elaborar listas 

de candidatos, cujo número não pode exceder o total de deputados a eleger no círculo 

eleitoral no qual estas são apresentadas. 

Cada eleitor: 

1. Tem tantos votos quantos os deputados a serem eleitos no seu círculo eleitoral; 

2. Poderá votar por lista ou de forma nominativa, sendo certo que o eleitor que votar 

por lista não poderá votar nominativamente, sob pena da nulidade do seu voto, 

 
38  Texto consolidado retirado do portal oficial LEGILUX.PUBLIC.LU. Todas as referências legislativas 
relativas a França são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas a 
03/07/2025. 

https://legilux.public.lu/eli/etat/leg/constitution/1868/10/17/n1/consolide/20230701#art_63
https://legilux.public.lu/eli/etat/leg/constitution/1868/10/17/n1/consolide/20230701
https://legilux.public.lu/eli/etat/leg/constitution/1868/10/17/n1/consolide/20230701
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a menos que a lista escolhida inclua menos candidatos do que o número de 

membros a serem eleitos no círculo eleitoral. 

3. Poderá votar em candidatos de uma mesma lista ou de listas diferentes, dentro 

do limite do número de deputados a eleger; 

4. Poderá conceder dois votos a cada um dos candidatos até ao número total de 

votos de que dispõe. 

Na contabilização dos votos, procede-se à seguinte operação: 

1º. O número total de votos válidos é dividido pelo número de deputados a serem 

eleitos no círculo eleitoral +1, resultado que, após arredondamento superior, é 

denominado por «número eleitoral».  

2º. O número de votos que uma lista obteve é dividido pelo «número eleitoral» para 

determinar o número de assentos na lista. 

3º. Se nem todos os assentos puderem ser distribuídos desta forma, procede-se a 

uma distribuição adicional, na qual o número de votos numa lista é dividido pelo 

número de assentos obtidos +1, e, à lista que tiver obtido o maior número de 

assentos são distribuídos os restantes39. 

 

 EUROPA  

 

A fim de que se possa fazer um enquadramento dos sistemas de eleições europeias, 

deixa-se a seguinte imagem, retirada do documento «Infografia - Eleições Europeias de 

2024: normas por país», disponível no portal do Parlamento Europeu. 

 
39 Como exemplo para ilustrar a distribuição de assentos, equacione-se a hipótese de, em determinado 

círculo eleitoral, o número de deputados a eleger é de seis, e o total de votos válidos foi 106.413, distribuídos 
entre a Lista A, com 53.216 votos, a Lista B, com 23.015 votos, e a Lista C, com 30.182 votos. 
A fórmula a aplicar é então: 106.413 (número de votos válidos): [6 (número de deputados a eleger) +1], o 
que perfaz um total de 15.201,85. Aplicando um arredondamento superior, resulta em 15.202, que é o 
«número eleitoral».  
Assim sendo, na distribuição de assentos: 
Lista A - 53.216: 15.202 = três assentos 
Lista B - 23.015: 15.202 = um assento 
Lista C - 30.182: 15.202 = um assento 
O que resulta num total de cinco assentos, faltando distribuir um assento, para o que é necessário proceder 
a uma distribuição adicional, utilizando a seguinte fórmula: 
Lista A: 53.216: três assentos +1- 53.216: 4 = 13.304 
Lista B: 23.015: um assento +1 - 23.015: 2 = 11.507 
Lista C: 30.182: um assento +1 - 30.182: 2 = 15.091 
A lista C obtém o assento restante, porque obteve o número mais alto no cálculo da distribuição adicional. 

https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjSqdSSqJ6OAxU3UqQEHayDAZwQFnoECAkQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.europarl.europa.eu%2FRegData%2Fetudes%2FATAG%2F2023%2F754620%2FEPRS_ATA(2023)754620_PT.pdf&usg=AOvVaw1IyLg78bVSoKyd8qy02oEw&opi=89978449
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjSqdSSqJ6OAxU3UqQEHayDAZwQFnoECAkQAQ&url=https%3A%2F%2Fwww.europarl.europa.eu%2FRegData%2Fetudes%2FATAG%2F2023%2F754620%2FEPRS_ATA(2023)754620_PT.pdf&usg=AOvVaw1IyLg78bVSoKyd8qy02oEw&opi=89978449
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V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

A base de dados da Atividade Parlamentar (AP) regista, na presente data, a pendência 

das seguintes iniciativas legislativas sobre matéria eleitoral: 
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▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

 

Como iniciativas similares à presente, de anteriores Legislaturas, registam-se: 

Projeto de Lei n.º 9/XVI/1.ª (PAN) - Reduz o número de círculos eleitorais e cria um 

círculo nacional de compensação no âmbito das eleições para a Assembleia da 

República, por forma a assegurar uma maior conversão dos votos em mandatos e evitar 

a existência de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para a Assembleia da 

República 

Projeto de Lei n.º 10/XVI/1.ª (BE)  - Cria o círculo de compensação do território nacional 

na eleição para a Assembleia da República (alteração à Lei 14/79, de 16 de maio) 

Projeto de Lei n.º 20/XVI/1.ª (L)- Revê a lei eleitoral consagrando um círculo nacional de 

compensação nas eleições para a Assembleia da República 

Projeto de Lei n.º 40/XVI /1.ª (IL) - Introduz um círculo de compensação nacional nas 

eleições legislativas 

Projeto de Lei n.º 78/XVI/1.ª (IL)  - Elimina o Dia de Reflexão e modifica os períodos de 

votação 

Projeto de Lei n.º 80/XVI/1.ª (PAN) - Altera diversos diplomas, alargando o direito de 

voto antecipado no âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais e 

Projeto de Lei 17/XVII/1 
(PAN) 

Melhora o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito 
das eleições para a Assembleia da República, alterando a Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República 

Projeto de Lei 18/XVII/1 
(PAN) 

Consagra a possibilidade de voto por correspondência no âmbito 
das eleições para a Presidência da República, alterando o Decreto-
Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, e a Lei n.º 13/99, de 22 de março 

Projeto de Lei 19/XVII/1 
(PAN) 

Reduz o número de círculos eleitorais e cria um círculo da 
emigração e um círculo nacional de compensação no âmbito das 
eleições para a Assembleia da República, por forma a assegurar 

uma maior conversão dos votos em mandatos e evitar a existência 
de “votos desperdiçados”, alterando a Lei Eleitoral para a 

Assembleia da República 

Proposta de Lei n.º 
9/XVII/1.ª (ALRAA) 

Décima alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da 
Região Autónoma dos Açores, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 

267/80, de 8 de agosto, na sua redação atual 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263494
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263499
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263513
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263626
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263629
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315070
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315071
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315071
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315072
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315072
Projeto%20de%20Lei%2033/XVII/1
Projeto%20de%20Lei%2033/XVII/1


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

25 

melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito das eleições para 

a Assembleia da República; 

Projeto de Resolução n.º 64/XVI/1.ª (PS) - Determina a preparação da codificação da 

legislação eleitoral. 

 

Como atividade legislativa de outras Legislaturas em matéria eleitoral, destacam-se as 

seguintes iniciativas: 

Projeto de Lei n.º 517/XV/1.ª (PAN) - Altera a Lei Eleitoral para a Assembleia da 

República, reduzindo para 10 o número de círculos eleitorais e criando um círculo 

eleitoral da emigração e um círculo nacional de compensação, rejeitado na generalidade 

em 3 de março de 2023; 

- Projeto de Lei n.º 940/XV/2.ª (IL) -  Introduz um círculo de compensação nacional nas 

eleições legislativas, rejeitado na generalidade em 15 de dezembro de 2023. 

 

e, bem assim, a Petição n.º 30/XV/1 - Por uma maior conversão dos votos em mandatos, 

de apreciação concluída. 

Proposta de Lei n.º 91/XV/1.ª (GOV)  - Estabelece regimes excecionais de exercício do 

direito de voto em mobilidade e do direito de voto antecipado para a eleição do 

Parlamento Europeu a realizar em 2024; 

- Projeto de Lei n.º 560/XV (PSD) - Consagra a possibilidade de opção pelo voto por 

correspondência, em alternativa ao voto presencial, aos eleitores residentes no 

estrangeiro nas eleições presidenciais e nas eleições europeias, procedendo à vigésima 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a eleição 

do Presidente da República, à sexta alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova 

a lei eleitoral para o Parlamento Europeu, e à sétima alteração ao regime jurídico do 

recenseamento eleitoral, aprovado pela Lei n.º 13/99, de 22 de março, e assegura a 

implementação, nas próximas eleições europeias, de um projeto-piloto não vinculativo 

de voto eletrónico não presencial destinado aos eleitores residentes no estrangeiro; 

- Proposta de Lei n.º 80/XV/1.ª (ALRAA) - Altera a Lei Eleitoral para o Parlamento 

Europeu; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263636
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152374
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=243359
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13756
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=173027
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152447
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=172899


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

26 

Projeto de Lei n.º 826/XV/1.ª (PAN) - Reforça o direito de voto antecipado e em 

mobilidade no âmbito das eleições para o Parlamento Europeu, em especial das 

pessoas com deficiência ou incapacidade, alterando Lei n.º 14/87, de 29 de abril, e 

aprovando um regime excecional aplicável à eleição do Parlamento Europeu de 2024. 

- Projeto de Lei n.º 518/XV/1.ª (PAN) - Altera diversos diplomas, alargando o direito de 

voto antecipado no âmbito das eleições para os órgãos das autarquias locais e 

melhorando o processo eleitoral nos círculos da emigração no âmbito das eleições para 

a Assembleia da República; 

- Projeto de Lei n.º 398/XV/1.ª (PAN) - Estabelece o regime jurídico aplicável ao 

esclarecimento cívico e ao direito de antena no âmbito das eleições para Presidente da 

República, Assembleia da República, Assembleia Legislativa Regional dos Açores, 

Assembleia Legislativa Regional da Madeira, Parlamento Europeu e dos Órgãos das 

Autarquias Locais, bem no âmbito dos Referendos nacionais, regionais e locais. 

- o Projeto de Lei n.º 656/XIV/2.ª (PSD) - Consagra a possibilidade de opção pelo voto 

por correspondência, em alternativa ao voto presencial, aos eleitores residentes no 

estrangeiro nas eleições presidenciais e nas eleições europeias, procedendo à vigésima 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a eleição 

do Presidente da República, à sexta alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova 

a Lei Eleitoral para o Parlamento Europeu, e à sétima alteração ao regime jurídico do 

recenseamento eleitoral, aprovado pela Lei n.º 13/99, de 22 de março; 

- o Projeto de Lei n.º 549/XIV/2.ª (PS) - Estabelece um regime excecional de voto 

antecipado na eleição do Presidente da República para os eleitores a quem foi 

decretado confinamento obrigatório, decorrente da epidemia SARS-CoV-2 e da doença 

COVID-19, no respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde 

que não em estabelecimento hospitalar; 

- o Projeto de Lei n.º 547/XIV/2.ª (PS) - Altera disposições das leis eleitorais para o 

Presidente da República, a Assembleia da República e dos órgãos das autarquias 

locais, as leis orgânicas do regime do referendo e do referendo local e o regime jurídico 

do recenseamento eleitoral, alargando o voto em mobilidade e simplificando e 

uniformizando disposições transversais à realização de atos eleitorais e referendários. 
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De assinalar ainda outras iniciativas legislativas sobre matéria eleitoral: 

- Projeto de Lei n.º 759/XIV/2.ª (IL) - Elimina o dia de reflexão e modifica os períodos de 

votação; 

- Projeto de Lei n.º 696/XIV/2.ª (PAN) - Assegura as condições adequadas para a 

realização das eleições dos órgãos das autarquias locais de 2021 em contexto da 

pandemia da doença COVID-19, procedendo à primeira alteração à Lei Orgânica n.º 

3/2020, de 11 de novembro, e à décima primeira alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, 

de 14 de agosto; 

- Projeto de Lei n.º 676/XIV/2.ª (PSD) - Regime excecional e temporário, no âmbito da 

situação epidemiológica provocada pelo vírus sars-cov2 e pela doença covid-19, de 

marcação das eleições gerais para os órgãos das autarquias locais a realizar em 2021; 

- Projeto de Lei n.º 549/XIV/2.ª (PS) - Estabelece um regime excecional de voto 

antecipado na eleição do Presidente da República para os eleitores a quem foi 

decretado confinamento obrigatório, decorrente da epidemia SARS-CoV-2 e da doença 

COVID-19, no respetivo domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde 

que não em estabelecimento hospitalar;40 

- Projeto de Lei n.º 547/XIV/2.ª (PS) - Altera disposições das leis eleitorais para o 

Presidente da República, a Assembleia da República e dos órgãos das autarquias 

locais, as leis orgânicas do regime do referendo e do referendo local e o regime jurídico 

do recenseamento eleitoral, alargando o voto em mobilidade e simplificando e 

uniformizando disposições transversais à realização de atos eleitorais e referendários;41 

- Projeto de Lei n .º 505/XIV/1.ª (PSD) - Alarga o voto antecipado aos eleitores que se 

encontrem em confinamento obrigatório no âmbito de uma situação de grave risco para 

 
40 Em conjunto com o PJL 505/XIV/1.ª, deu origem à Lei Orgânica n.º 3/2020, de 11 de novembro  - Regime 
excecional e temporário de exercício de direito de voto antecipado para os eleitores que estejam em 
confinamento obrigatório, no âmbito da pandemia da doença COVID-19, em atos eleitorais e referendários 
a realizar no ano de 2021 [DR I série N.º 220/XIV/2 2020.11.11]. 
41 Deu origem à Lei Orgânica n.º 4/2020, de 11 de novembro - Alarga o voto em mobilidade e uniformiza 
normas sobre a realização de atos eleitorais e referendários, alterando as leis eleitorais para o Presidente 
da República, a Assembleia da República e dos órgãos das autarquias locais, as leis orgânicas do regime 
do referendo e do referendo local e o regime jurídico do recenseamento eleitoral [DR I série N.º 220/XIV/2 
2020.11.11] 
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a saúde pública, procedendo à vigésima segunda alteração à Lei Eleitoral do Presidente 

da República, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, à décima sétima 

alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, 

de 16 de maio, à décima alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que 

regula a eleição para os titulares dos órgãos das autarquias locais, à sétima alteração à 

Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril (Lei Orgânica do regime do referendo), à primeira alteração 

ao Regime jurídico do referendo regional na Região Autónoma dos Açores, aprovado 

pela Lei Orgânica n.º 2/2015, de 12 de fevereiro, e à quarta alteração ao Regime jurídico 

do referendo local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto; 

 

- Projeto de Resolução n.º 675/XIV/2.ª (PS) - Determina a preparação da consolidação 

da legislação procedimental eleitoral;42 

- Projeto de Lei n.º 226/XIV/1.ª (PSD) - 9.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

agosto, que regula a eleição para os órgãos das autarquias locais.43 

 

Na XIII Legislatura, sobre legislação eleitoral, foram apreciadas e discutidas 

conjuntamente as iniciativas legislativas a seguir elencadas, as quais deram origem à 

Lei Orgânica n.º 3/2018, 17 de agosto -  Procede à décima sexta alteração à Lei n.º 

14/79, de 16 de maio, que aprova a Lei Eleitoral para a Assembleia da República, à 

vigésima primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta 

a eleição do Presidente da República, à oitava alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 

14 de agosto, que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, à 

terceira alteração à Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, que aprova o regime 

jurídico do referendo local, e revoga o Decreto-Lei n.º 95-C/76, de 30 de janeiro, que 

estabelece a organização do processo eleitoral no estrangeiro: 

- Projeto de Lei n.º 426/XIII/2.ª (BE) - Organização do processo eleitoral no estrangeiro 

(alteração ao Decreto-Lei n.º 95-C/76, de 30 de janeiro); 

 
42 Resolução da Assembleia da República - Preparação da consolidação da legislação eleitoral [DR I série 
N.º 22/XIV/2 2021.02.02] 
43 Deu origem à Lei Orgânica n.º 1-A/2020, de 21 de agosto - Nona alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 
14 de agosto, que regula a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais [DR I série N.º 163/XIV/1 
Supl.2020.08.21]. 
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- Projeto de Lei n.º 427/XIII/2.ª (BE) - Recenseamento eleitoral de cidadãos portugueses 

residentes no estrangeiro; 

- Projeto de Lei n.º 516/XIII/2.ª (PSD) - Uniformiza o modo de exercício do direito de voto 

dos eleitores residentes no estrangeiro, procedendo à 21.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 

319-A/76, de 3 de maio, que regulamenta a Eleição do Presidente da República, à 16.ª 

alteração à Lei n.º 14/79, de 16 de maio, que aprova a Lei Eleitoral para a Assembleia 

da República, à 6.ª alteração à Lei n.º 14/87, de 29 de abril, que aprova a Lei Eleitoral 

para o Parlamento Europeu, e à revogação do Decreto-Lei n.º 95-C/76, de 30 de janeiro 

(Organização do Processo Eleitoral no Estrangeiro); 

- Projeto de Lei n.º 517/XIII/2.ª (PSD) - Torna oficioso e automático o recenseamento 

eleitoral dos cidadãos portugueses residentes no estrangeiro, procedendo à 5.ª 

alteração à Lei n.º 13/99, de 22 de março, que estabelece o novo Regime Jurídico do 

Recenseamento Eleitoral; 

- Proposta de Lei n.º 77/XIII/2.ª (GOV) - Altera a Lei Eleitoral da Assembleia da 

República e a Lei Eleitoral do Presidente da República 

- Proposta de Lei n.º 78/XIII/2.ª (GOV) - Altera o regime jurídico do Recenseamento 

Eleitoral. 

Foram ainda, na mesma Legislatura, apreciadas as seguintes iniciativas legislativas 

sobre a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais (LEOAL): 

- Projeto de Lei n.º 756/XIII/3.ª (PSD) - 21.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 

de maio, que regulamenta a eleição do Presidente da República, 16.ª alteração à Lei 

Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, de 16 de maio, 

8.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a eleição dos 

Titulares dos Órgãos das Autarquias Locais, 7.ª alteração à Lei Orgânica do Regime do 

Referendo, aprovada pela Lei n.º 15-A/98, de 3 de abril, e 3.ª alteração ao Regime 

Jurídico do Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

adequando as incapacidades eleitorais ativas ao novo regime civil das incapacidades, 

tendo sido rejeitado, em votação da generalidade, ocorrida a 18-07-2018, com votos 
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contra do PS, do BE, do PCP e do PEV, votos a favor do PSD e do CDS-PP e a 

abstenção do PAN; 

- Projeto de Lei n.º 433/XIII/2.ª (PS, PSD, BE e PCP) - Alteração à Lei Eleitoral dos 

Órgãos das Autarquias Locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, 

e alterada pelas Leis Orgânicas n.os 5-A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 de 

agosto, 3/2010, de 15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, e pela Lei n.º 72-

A/2015, de 23 de julho, o qual deu origem à Lei Orgânica n.º 2/2017, de 2 de maio, 

Sétima alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto (lei que regula a eleição 

dos titulares dos órgãos das autarquias locais); 

- Projeto de Lei n.º 328/XIII/2.ª (PS) - 6.ª Alteração à Lei Eleitoral dos Órgãos das 

Autarquias Locais, simplificando e clarificando as condições de apresentação de 

candidaturas por grupos de cidadãos e alargando o âmbito de aplicação da Lei da 

Paridade;44 

- Projeto de Lei n.º 318/XIII/2.ª (CDS-PP) - Altera a Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de 

Agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais), em matéria de candidaturas 

por grupos de cidadãos eleitores; 

- Projeto de Lei n.º 308/XIII/2.ª (BE) - Procede à sexta alteração à lei eleitoral dos órgãos 

das autarquias locais, aprovada pela lei orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto; 

- Projeto de Lei n.º 63/XIII/1.ª (PSD e CDS-PP) – 21.ª Alteração ao Decreto-Lei n.º 319-

A/76, de 3 de maio, que regulamenta a eleição do Presidente da República, 16.ª 

alteração à Lei Eleitoral para a Assembleia da República, aprovada pela Lei n.º 14/79, 

de 16 de maio, 6.ª alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, que regula a 

eleição dos Titulares dos Órgãos das Autarquias Locais, e 3.ª alteração ao Regime 

Jurídico do Referendo Local, aprovado pela Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, 

adequando as incapacidades eleitorais ativas ao novo regime civil das incapacidades, 

o qual foi rejeitado, em votação na especialidade, ocorrida a 20-07-2016, com votos 

 
44 Em conjunto com os Projetos de lei n.os 318 e 328/XIII, deu origem à Lei Orgânica 1/2017, de 2 de maio 
- Sexta alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto (lei que regula a eleição dos titulares dos 
órgãos das autarquias locais) [DR I série N.º 84/XIII/2 2017.05.02] 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41085
https://dre.pt/home/-/dre/106955048/details/maximized
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40726
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40692
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40672
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39872
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=19860
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contra do PS, do BE, do PCP e do PEV, votos a favor do PSD e do CDS-PP e a 

abstenção do PAN; 

De igual modo, várias petições têm suscitado a apreciação da Assembleia da República 

sobre matéria eleitoral, de entre as quais se destacando, com escopo similar ao da 

presente iniciativa, para além da referida Petição n.º 30/XV/1.ª - Por uma maior 

conversão dos votos em mandatos, a Petição n.º 308/XIV/3.ª – Pelo Círculo Nacional 

de Compensação e a Petição n.º 589/XIII/4.ª - Solicitam a alteração da Lei Eleitoral da 

Assembleia da República, preconizando a reforma do sistema eleitoral, apresentadas e 

apreciadas nas duas Legislaturas antecedentes. 

Eis o referido conjunto de petições apreciadas pela Assembleia da República em 

matéria eleitoral em anteriores Legislaturas: 

 

Nº Data Título 

308/XIV/3.ª  2021-10-02 Pelo Círculo Nacional de Compensação 

253/XIV/2.ª 2021-05-21 

 

Eleições Legislativas - Voto pela Via Postal para todos os 

Cidadãos Portugueses Eleitores 

180/XIV/2.ª 2020-12-31 
Eleições presidenciais - voto por via de correspondência 

postal para cidadãos residentes no estrangeiro 

131/XIV/2.ª 2020-09-15 

 

Promover a participação eleitoral, reforçando a utilização dos 

mecanismos digitais 

589/XIII/4.ª 2019-01-29 
Solicitam a alteração da Lei Eleitoral da Assembleia da 

República, preconizando a reforma do sistema eleitoral. 

371/XIII/2.ª 2017-08-04 
Solicita adoção de medidas com vista a garantir o direito de 

voto a todos os portugueses 

247/XIII/2  2017-01-23  Solicitam a simplificação das Leis Eleitorais na parte relativa 

ao exercício do direito de voto pelos portugueses residentes 

no estrangeiro.  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13756
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13678
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13273
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13678
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13623
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13548
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13498
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13273
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13052
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12928
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12928
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12928
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12928
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470/XII/4  2015-02-10  Solicita a alteração das Leis Eleitorais, para introdução do 

voto eletrónico.  

4/XII/1  2011-07-13  Solicita que a Assembleia da República realize um debate 

sobre o elevado número de votos em branco nas eleições 

legislativas e que legisle no sentido de os votos em branco 

passarem a ser contabilizados na distribuição de mandatos  

1/XII/1  2011-07-13  Pretende que seja retomada a possibilidade que já fora 

prevista na Lei n.º 14/79 (Lei Eleitoral para a Assembleia da 

República), mais tarde revogada pela Lei n.º 10/95, de 7 de 

Abril, no sentido de permitir o "voto por correspondência" a 

todos os militares que se encontrem em missão, no território 

nacional ou no estrangeiro.  

530/X/4  2008-11-04  Manifestam-se contra o Projecto de Lei n.º 562/X/3.ª (PS), que 

visa a consagração do voto presencial dos portugueses 

residentes no estrangeiro nas eleições para a Assembleia da 

República, alterando o actual modo de votação por 

correspondência.  

313/X/2  2007-02-26  Solicita que seja contemplado na Lei Orgânica do Regime do 

Referendo o direito de voto antecipado em referendo para os 

estudantes e outros cidadãos eleitores que se encontrem 

deslocados das suas áreas de residência.  

90/X/1  2005-11-17  Solicita que seja contemplado na Lei o direito de voto 

antecipado para os estudantes e outros Portugueses que não 

se encontrem no país no momento em que se efectuam 

eleições.  

71/X/1  2005-11-14  Solicita a elaboração de legislação no sentido de os 

encarregados de educação poderem exercer o direito de voto 

pelos respectivos educandos enquanto estes estiverem 

impedidos de o fazer pelo facto de serem menores.  

70/X/1  2005-11-14  Solicita que possa ser colocada em discussão a questão da 

presencialidade do direito de voto, considerando que tal direito 

deveria poder ser exercido por outrem mediante 

autorização/procuração.  

 

 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12595
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12595
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12595
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12116
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http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12116
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http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12113
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11861
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11638
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11406
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=11406
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias e facultativas 

O Presidente da Assembleia da República promoveu, em 26 de junho de 2025, a 

audição dos órgãos de governo próprios das regiões autónomas, através de emissão 

de parecer, nos termos do artigo 142.º do Regimento da Assembleia da República, e 

para os efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da Constituição. 

Em 4 de julho de 2025, a Comissão promoveu a consulta escrita das seguintes 

entidades: Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público,  

Ordem dos Advogados, Comissão Nacional de Eleições e Administração Eleitoral da 

Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna. 

Caso sejam recebidos, os pareceres serão disponibilizados no site da Assembleia da 

República na página eletrónica da iniciativa. 

Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo rejeição na 

generalidade. Os contributos que venham a ser recebidos serão igualmente   

disponibilizados no site da Assembleia da República na referida página eletrónica. 

 

 

VII. AVALIAÇÃO PRÉVIA DE IMPACTO 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelos proponentes, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, o que parece 

apontar para que, no entendimento dos proponentes, o género não é afetado pela 

aplicação das normas a aprovar, o que não pode deixar de relevar para o juízo a fazer 

pelos Deputados, na apreciação da iniciativa.      

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315117
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315117
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=NG0YY5ZMqDP7Z97goBTTz%252fjk5Y8YyLifvbTMNke07yuZh%252fCPBpxZZthAZCiYdyAuSpuPLJo1qztWgoXGPs3ecX7%252b5jmQp0MR58%252b2nRvGYAFT%252f%252bsnRk%252bUYK9fCpi0aWXQfPlIX1gfe1MJ6gOYbbewESbuu8hie1KAZjDZsVnKxpAumsWlm732lrEHGR%252bs4GJB6uAYfLYpVGqjtV%252fZOg%252bDrxFpyVw9cu6YuiUbWF3nDpoWBMvDzuAZHGRvp%252fWF%252bIA25JGBNkDxPXlpoOPomVsE20uE0kTBkw1u7hySEJBAzmvkSoD3VjQIW0r0D%252fyoKMutAXpANAutpyIZNusrVY1ZDhAzRH%252bP1y%252frExfwcMggegY%253d&fich=8ff7dfcb-b69c-4877-bede-456c9205e475.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=NG0YY5ZMqDP7Z97goBTTz%252fjk5Y8YyLifvbTMNke07yuZh%252fCPBpxZZthAZCiYdyAuSpuPLJo1qztWgoXGPs3ecX7%252b5jmQp0MR58%252b2nRvGYAFT%252f%252bsnRk%252bUYK9fCpi0aWXQfPlIX1gfe1MJ6gOYbbewESbuu8hie1KAZjDZsVnKxpAumsWlm732lrEHGR%252bs4GJB6uAYfLYpVGqjtV%252fZOg%252bDrxFpyVw9cu6YuiUbWF3nDpoWBMvDzuAZHGRvp%252fWF%252bIA25JGBNkDxPXlpoOPomVsE20uE0kTBkw1u7hySEJBAzmvkSoD3VjQIW0r0D%252fyoKMutAXpANAutpyIZNusrVY1ZDhAzRH%252bP1y%252frExfwcMggegY%253d&fich=8ff7dfcb-b69c-4877-bede-456c9205e475.pdf&Inline=true
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Na verdade, tal valoração é imposta pela Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, que determina 

que a valoração do impacto de género – positiva, neutra ou negativa – visa assegurar a 

quantificação ou qualificação dos efeitos da norma no que respeita à igualdade entre 

homens e mulheres, podendo resultar em “propostas de melhoria ou recomendações, 

quanto à redação do projeto ou quanto às medidas tendentes à sua execução” (artigos 

10.º a 12.º da Lei). 

O juízo dos proponentes no sentido da neutralidade de impacto de género da presente 

iniciativa é um dos três resultados possíveis da avaliação de impacto imposta por Lei e 

a sua consideração parece coincidir com o entendimento de que o objeto da iniciativa 

em apreço não é propício a afetar a igualdade de género.    

 

VIII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

AARDAL, Bernt. Representation on a mixed basis: people and territory and the 

Norwegian solution. Em linha. Polis, vol. 2, n.º 5 (jan./jun. 2022), pp. 9-16. Disponível 

em: https://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/polis/article/view/3061/3725. [visualizado 

em 2025.07.07]. 

Resumo: «A concepção de qualquer sistema eleitoral traduz compromissos, 

equilibrando (diferentes) princípios democráticos e diferentes preocupações e 

interesses. É importante notar que a representação democrática não se refere apenas 

ao voto individual. Além disso, a conceção de um sistema eleitoral depende de fatores 

históricos e políticos em cada país. A solução norueguesa de combinar a população e 

a área geográfica representa um esforço de adaptação a novas circunstâncias, e ao 

mesmo tempo revela o cuidado com o legado histórico do sistema eleitoral. Apesar de 

a área estar incluída na atribuição de lugares nos círculos eleitorais, as pessoas contam 

mais do que a área. Além disso, os efeitos sobre a distribuição de assentos entre os 

partidos são modestos. Embora existam opiniões diferentes sobre o “fator área” na 

Noruega, este representa um compromisso entre aqueles que querem manter uma 

sobre-representação das áreas periféricas e aqueles que querem limitar-se apenas à 

população.» [Resumo do autor] 

https://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/polis/article/view/3061/3725
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CEIA, Joana Marques Venda Pacheco. Efeito dos sistemas eleitorais na 

representatividade partidária: caso de estudo da Assembleia da República portuguesa. 

Em linha. Lisboa: Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 2023. Dissertação 

de mestrado. Disponível em: 

https://repositorio.ulisboa.pt/bitstream/10451/64381/1/TM_Joana_Ceia.pdf. [visualizado 

em 2025.07.07]. 

Resumo: «O processo de contagem de votos em eleições parlamentares é complexo, 

sendo moldado pela interseção de três fatores cruciais: a delimitação dos círculos 

eleitorais, o número de deputados e o método de conversão de votos em mandatos. 

Este projeto aborda o sistema eleitoral português de forma a explorar alternativas que 

proporcionem uma representação mais proporcional. Focado exclusivamente na 

representatividade e proporcionalidade dos resultados, o projeto compara dados das 

eleições legislativas portuguesas de 2019 e 2022, modificando os três parâmetros acima 

mencionados. Serão utilizados indicadores de proporcionalidade para avaliar 

quantitativamente a justiça do resultado eleitoral. De forma a combinar a mudança dos 

fatores, de maneira interativa e ágil, foi desenvolvida uma aplicação em R. É crucial 

entender que os sistemas políticos são complexos e dinâmicos, não havendo uma 

resposta única para o melhor sistema eleitoral. Não é o objetivo central deste projeto 

chegar a conclusões definitivas, mas, sim, oferecer factos e argumentos para soluções 

mais proporcionais, apresentando uma análise fundamentada e dados concretos para 

fomentar um debate sobre o sistema eleitoral em Portugal.» [Resumo da autora] 

CRUZ, Manuel Braga da. O impasse na reforma do sistema eleitoral. Brotéria, vol. 190, 

n.º 1 (jan. 2020), pp. 27-34. ISSN 0870-7618. Cota: RP-483. 

Resumo: O autor parte da constatação de uma «progressiva degradação» da vida 

política portuguesa, marcada pelo «crescente afastamento e desinteresse dos cidadãos, 

de que é expressão a elevada taxa de abstenção nas eleições». Considera que o 

sistema eleitoral vigente «é em grande parte responsável por esta situação». Adotado 

em 1975 para a eleição da Assembleia Constituinte (como o autor destaca, para a 

escolha de representantes, e não de governantes), assenta no princípio da 

proporcionalidade e num método de escrutínio que converte votos em mandatos, 

método que, considera, é «o responsável pela difícil governabilidade que conhecemos», 

e favorecedor de alianças pós-eleitorais, «por vezes surpreendentes e de que o 

https://repositorio.ulisboa.pt/bitstream/10451/64381/1/TM_Joana_Ceia.pdf


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

36 

eleitorado não foi avisado». Observa ainda que o atual sistema «adoptou acriticamente 

as circunscrições eleitorais do regime anterior», baseadas nos distritos. Essa realidade, 

afirma, determinou «a organização do poder partidário em bases distritais, que 

constituem por isso um freio à alteração dos círculos eleitorais». Para o autor, «com a 

evolução demográfica, designadamente com a litoralização da população e crescente 

desertificação do interior, o desequilíbrio das circunscrições tomou-se insuportável, 

afectando gravemente nalguns distritos a própria proporcionalidade, que o sistema 

preconiza e prescreve. Engordou-se a representação geográfica parlamentar dos 

grandes centros urbanos e tornou-se exígua a representação dos distritos do interior.» 

Entre as várias medidas que o autor preconiza para a correção dos problemas do 

sistema eleitoral português, encontra-se a «melhoria da representatividade, que não 

seja distorcida pela geografia, nem pela demografia». Nesse sentido, considera que «o 

círculo nacional é a melhor forma de potenciar a proporcionalidade, porque […] a 

proporcionalidade é função da magnitude das circunscrições. Quanto maiores são as 

circunscrições, melhor é a proporcionalidade. O círculo nacional é a circunscrição que 

possibilita a melhor proporcionalidade e mais evita a perda de votos inúteis ou sem 

representação.» Recorda que «de há muito […] que se fala numa alteração das 

circunscrições eleitorais, mediante a agregação dos distritos menos populosos do 

interior e do sul, e a desagregação dos distritos mais populosos do litoral, para evitar 

que dois círculos (Lisboa e Porto) elejam mais de metade do parlamento e distritos mais 

periféricos fiquem sem representação. A proposta de Código Eleitoral, elaborada em 

meados dos anos 80, ia nesse sentido. No entanto, essas soluções continuam a basear-

se em critérios geográficos e demográficos. Só a introdução de um círculo nacional 

permitirá ultrapassar esses problemas de sobre-representação e de sub-representação 

regional.» 

FREIRE, André. Eleições, partidos e representação política. Lisboa: Gradiva, 2024. 

ISBN 978-989-785-325-8. Cota: 04.16-508/2024. 

Resumo: «Neste livro analisamos os processos de representação política nas 

democracias contemporâneas, tendo como foco central a representação política em 

regimes demoliberais, bem como o papel das eleições e dos partidos nesses processos. 

[…] As nossas análises concretizam-se nos seis capítulos em que se divide o livro, após 

a presente introdução, e cada um tem um objetivo fundamental subjacente e pretende 

dar resposta a um conjunto de questões de pesquisa. Primeiro, quais os significados 
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básicos e a etimologia da ideia de representação política? Segundo, quais são os 

alicerces fundamentais das democracias liberais contemporâneas e como se ligam tais 

regimes com a representação política moderna? Terceiro, o que diferencia a 

representação política demoliberal da representação política em regimes autoritários?» 

[Resumo do autor] 

MONTEIRO, Manuel; MORAES, Michelle; VENES, Nuno; PINTO, Ricardo Leite. A 

representação política e o território: (uma proposta inspirada no modelo norueguês). Em 

linha. Polis, vol. 2, n.º 5 (jan./jun. 2022), pp. 31-56. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=144442&img=

32442. [visualizado em 2025.07.07]. 

Resumo: No presente artigo, os autores analisam os efeitos práticos das atuais 

circunscrições eleitorais para a Assembleia da República, na ótica da descentralização 

política, da clivagem entre o rural e o urbano, e da «conciliação da democracia do 

número com a do território». Recorrem ao exemplo do sistema eleitoral norueguês, que 

pondera a dimensão territorial na delimitação dos círculos eleitorais, e analisam-no em 

detalhe como modelo inspirador para uma reforma do sistema nacional, nomeadamente 

para a redefinição dos círculos eleitorais portugueses. Esta redefinição, recordam, 

deverá respeitar alguns princípios constitucionais, designadamente: «não poder ser 

arbitrária, devendo basear-se em critérios objectivos, proibindo-se a manipulação do 

número e da divisão dos círculos que constituem instrumentos de “arbitrariedade 

política”, especialmente no sentido de “fabricar maiorias artificiais“»; «os círculos 

eleitorais devem ter uma dimensão mínima que não defraude o sistema de 

representação proporcional, princípio fundamental de direito eleitoral português»; «o 

recorte dos círculos eleitorais, ao fixar as circunscrições onde os cidadãos exercem o 

direito de voto e onde os partidos políticos apresentam os seus candidatos a Deputados 

deve “possibilitar equilíbrio demográfico” por forma a assegurar uma “representação 

igual dos cidadãos e a igualdade de oportunidades dos partidos concorrentes”». A atual 

distribuição, afirmam, e o cálculo do número de mandatos, traduzem-se numa «forte 

assimetria e uma não menor desigualdade na afirmação política dos eleitores, 

determinada pelo círculo e pela região onde se encontram recenseados», que «não só 

não contribui para a redução ou mitigação das desigualdades entre o litoral e o interior, 

como ajudará, de forma progressiva, a agravar a desertificação.» Com base nos 

resultados das eleições de 30 de janeiro de 2022, os autores cruzam esta realidade com 
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o fenómeno dos votos perdidos, para concluírem, «sem surpresa, que os distritos que 

elegem menos deputados são aqueles em que mais votos são perdidos. No topo está 

Portalegre, em que se perderam mais de metade dos votos. O partido mais votado 

obteve, neste distrito, 48% dos votos, embora tenha conseguido eleger 100% dos 

deputados em jogo, uma vez que eram apenas dois. Graças às vicissitudes do método 

de Hondt, a diferença entre o partido mais votado e o segundo partido mais votado foi 

tal que os dois deputados foram atribuídos ao primeiro. Ora, na prática, isto quer dizer 

que os votantes que votaram noutros partidos (e que foram 52% do total) não estarão 

representados no Parlamento — também devido à dispersão de votos. Apesar de o 

sistema eleitoral ser de representação proporcional, não se pode falar de verdadeira 

proporcionalidade quando olhamos para os resultados em Portalegre. Na verdade, o 

que sucedeu foi próprio de um sistema maioritário, do tipo the winner takes it all, como 

o que vigora, por exemplo, nos Estados Unidos […]. Ao todo, foram perdidos mais de 

671 mil votos, o correspondente a 12,7% dos votos expressos.» Destacam que «uma 

das soluções que vem sendo aventada para superar tais dificuldades reside na criação 

de novos círculos regionais pela agregação de alguns dos existentes. O somatório da 

população assim alcançado forneceria o necessário antídoto à desertificação humana, 

dando resposta à quebra representativa e permitindo a operatividade da regra da 

proporcionalidade (Método d’Hondt) na eleição dos Deputados dos partidos políticos.» 

Mas, alertam, «seria uma solução que se limitaria a juntar os actuais círculos sem critério 

objectivo e coerente, sendo aliás duvidoso que tal solução respeitasse os princípios 

básicos de geografia eleitoral.» 

MONTEIRO, Manuel; PINTO, Ricardo Leite. Eleições legislativas em Portugal: 30 de 

Janeiro de 2022. Em linha. Polis, II série, n.º 5 (jan./jun. 2022), pp. 235-244. Disponível 

em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=144441&img=

32441. [visualizado em 2025.07.07] 

Resumo: O presente artigo debruça-se sobre as eleições de 30 de janeiro de 2022 para 

a Assembleia da República. No ponto em que analisam o sistema eleitoral português, 

os autores consideram que o mesmo «se tem mantido indiferente a críticas e insensível 

a reparos», tendo este ato eleitoral sido mais uma oportunidade para demonstrar as 

suas fragilidades. Uma das que assinalam é «a distribuição de Deputados pelos círculos 

eleitorais apenas em função do número de eleitores, [que] não só reforça a ideia de que 
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o parlamento é apenas a Câmara das grandes cidades, logo dos grandes círculos 

eleitorais, como afecta o princípio da coesão territorial», sendo «uma situação que o 

método de Hondt ainda potencia e agrava.» Outra, «a manutenção de círculos eleitorais 

que elegem dois, três ou quatro Deputados, [que] continua a demonstrar que “os 

processos eleitorais em círculos pequenos, tendem a frustrar a proporcionalidade e a 

aproximarem-se, nos seus resultados, dos obtidos através do sistema maioritário”». Por 

fim, «a possibilidade de existirem partidos que elegem Deputados, apesar de serem 

menos votados no plano nacional do que outros que têm mais votos mas não 

conseguem eleger nenhum representante, revela a incongruência do sistema. Não só 

se aproxima, também aqui, dos sistemas maioritários, os mesmos em que um partido 

com menor votação nacional pode ter maior representação parlamentar, como adensa 

uma específica vertente regional da representação mesmo que os eleitos representem 

todo o país e não os círculos de eleição. Com as eleições de Janeiro de 2022 a questão 

passou a ter tradução prática, já que, pela primeira vez desde as legislativas de 1976, 

um partido com mais votos e mais percentagem no território nacional ficou fora do 

parlamento, enquanto outros com menos votos e percentagem nacionais elegeram 

representantes. Se já sabíamos que o método de Hondt permitia a sobre-representação 

dos grandes partidos e a sub-representação dos pequenos, e se também sabíamos que 

muitos são os votos perdidos ou inúteis nas eleições, ficámos também agora a saber 

que o sistema eleitoral permite que quem tem mais votos possa ficar ou com menos 

Deputados (caso do BE, em relação ao PCP) ou até sem representação parlamentar 

(caso do CDS em relação ao PAN e ao Livre).» 

PORTUGAL. Assembleia da República. Divisão de Informação Legislativa e 

Parlamentar. Número de deputados por círculo eleitoral: 1976 a 2019. Em linha. Lisboa: 

Assembleia da República. DILP, 2019. Disponível em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129693&img=

15119&save=true. [visualizado em 2025.07.07] 

Resumo: A presente folha informativa faz a análise diacrónica do número de deputados 

eleitos por círculo eleitoral, entre 1979 e 2019. No que toca aos círculos eleitorais, os 

autores recordam que, no continente, «coincidem com as áreas dos distritos 

administrativos. Há dois círculos eleitorais nas Regiões Autónomas da Madeira e dos 

Açores e os eleitores residentes fora do território nacional são agrupados em dois 

círculos eleitorais, um abrangendo todo o território dos países europeus, outro o dos 
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demais países e o território de Macau, a cada um correspondendo 2 deputados.» 

Limitando a análise ao período de 1991 a 2015, em que o número de deputados eleitos 

se manteve nos 230, concluem que «os círculos eleitorais que mais cresceram em 

termos relativos na distribuição foram os círculos do Porto e Braga (+1,3%), Aveiro e 

Setúbal (+0,9%), tendo-se verificado também subidas nos círculos de Faro e Madeira 

(+0,4%), e os que mais perderam foram, desde logo, o círculo de Lisboa (-0,9%), 

consequência da baixa muito significativa no número de eleitores do Conselho de 

Lisboa, e todas as circunscrições eleitorais do interior, Vila Real, Bragança, Viseu, 

Guarda, Castelo Branco, Portalegre, Évora e Beja (-0,4%). Viana do Castelo, Leiria, 

Açores e os círculos da Europa e Fora da Europa mantiveram-se inalterados.» 

RAINHO, Pedro Miguel Marques. Sistemas eleitorais e a revitalização da 

representatividade parlamentar portuguesa. Em linha. Coimbra: Faculdade de Direito da 

Universidade de Coimbra, 2021. Dissertação de mestrado. Disponível em: 

https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/97524/1/Sistemas%20Eleitorais%20e%20a%

20Revitalizac%CC%A7a%CC%83o%20da%20Representatividade%20Parlamentar%2

0Portuguesa%20.pdf. [visualizado em 2025.07.07]. 

Resumo: «Desde sempre que se apresenta o Sistema Eleitoral para a Assembleia da 

República Portuguesa como um dos principais fatores para rejuvenescer e dar um novo 

rumo à Democracia representativa em Portugal. Contudo, nunca foi possível traduzir da 

teoria nenhuma alteração real à forma como elegemos os nossos representantes ao 

nível parlamentar, o que nos posiciona, nos termos da Comunidade Europeia, como um 

dos poucos países onde não existe um grau satisfatório de liberdade de expressão 

eleitoral ou de personalização do voto. As consequências desta estagnação 

democrática têm vindo a agudizar-se ao mesmo tempo que se manifestam de uma 

forma cada vez mais evidente. […] Na certeza de que reformar o sistema eleitoral não 

é uma solução mágica para todos os problemas cívicos e políticos no nosso país, 

estamos em crer de que seria um contributo de elevado valor para a modernização 

democrática. Este seria um contributo incontornável na persecução da reaproximação 

entre as pessoas e os seus representantes, fomentando-se a consciência política e a 

participação eleitoral.» [Resumo do autor] 

REFORMA política urgente: manifesto por uma democracia de qualidade: reformas 

prioritárias do sistema político em Portugal. Cascais: Sopa de Letras, 2017. Disponível 

https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/97524/1/Sistemas%20Eleitorais%20e%20a%20Revitalizac%CC%A7a%CC%83o%20da%20Representatividade%20Parlamentar%20Portuguesa%20.pdf
https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/97524/1/Sistemas%20Eleitorais%20e%20a%20Revitalizac%CC%A7a%CC%83o%20da%20Representatividade%20Parlamentar%20Portuguesa%20.pdf
https://estudogeral.uc.pt/bitstream/10316/97524/1/Sistemas%20Eleitorais%20e%20a%20Revitalizac%CC%A7a%CC%83o%20da%20Representatividade%20Parlamentar%20Portuguesa%20.pdf
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em: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=132144&img=

30487&save=true. [visualizado em 2025.07.07] 

Resumo: Os autores do presente manifesto consideram a reforma da lei eleitoral como 

um dos pilares fundamentais no contexto de uma reforma política tendente a melhorar 

a qualidade da democracia portuguesa. Com base no exemplo das provas dadas pela 

lei eleitoral alemã, advogam a adoção de um sistema de representação proporcional 

personalizada, devidamente adaptado «às nossas características e necessidades: por 

um lado, sem qualquer cláusula barreira; por outro, com um círculo nacional de 

compensação que complete a justiça proporcional do sistema e seja garantia de 

pluralidade». Fundamentam esta opção com três ordens de razões: «Primeira: ser a 

opção que melhor corresponde ao preceito constitucional definidor, o artigo 149.º. 

Segunda: ser um modelo já testado e bem experimentado numa das grandes e sólidas 

democracias europeias. Terceira: ser o sistema que constitui a melhor evolução do 

nosso sistema proporcional actual, dotando-o da vitamina e da cidadania que lhe está a 

fazer muita falta». Recordam que «importa promover urgentemente uma reforma 

eleitoral que, mantendo e até melhorando a justiça da representação proporcional e 

reduzindo o número de votos que são perdidos em cada eleição legislativa, reestruture 

os círculos eleitorais e aproxime eleitos e eleitores.» 

RODRIGUES, Eduardo Vítor. Notas para um renovado sistema eleitoral. Revista das 

assembleias municipais e dos eleitos locais, n.º 17 (jan.-mar. 2021), pp. 7-13. ISSN 

2183-9581. Cota: RP-41. 

Resumo: «As crises são historicamente momentos de ruturas e de mudanças. Foi assim 

com a pandemia COVID-19 e com as suas repercussões no debate sobre o sistema 

eleitoral nas presidenciais de 2021. Só que a oportunidade será muito mais significativa 

se for aproveitada para uma discussão mais estrutural, mais reformista, feita a propósito 

da pandemia, mas muito para além dela. Há uma evidente diferença dos sistemas 

eleitorais em função do tipo de eleições. Aliás, na maioria das situações à escala 

europeia e mesmo mundial, é distinto o quadro normativo dos sistemas eleitorais 

nacionais e locais. Ainda assim, as questões centrais são transversais, demonstrando 

a pertinência de um quadro de referência coerente, que importa discutir numa lógica de 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=132144&img=30487&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=132144&img=30487&save=true


 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

42 

atualização do sistema eleitoral aos novos desafios, mas também num esforço 

constante de aprofundamento da democracia. 

  



 
 
 

 

Projeto de Lei n.º 33/XVII/1.ª (IL)  

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª) 

 

 

43 

 

Anexo 

 

Quadro comparativo 

 

Lei Eleitoral para a Assembleia da 
República  

Projeto de Lei n.º 33/XVII 

Artigo 12.º 
Círculos eleitorais 

1 - O território eleitoral divide-se, para efeito 
de eleição dos deputados à Assembleia da 
República, em círculos eleitorais, 
correspondendo a cada um deles um colégio 
eleitoral. 
2 - Os círculos eleitorais do continente 
coincidem com as áreas dos distritos 
administrativos, são designados pelo mesmo 
nome e têm como sede as suas capitais. 
3 - Há um círculo eleitoral na Região 
Autónoma da Madeira e um círculo eleitoral 
na Região Autónoma dos Açores, designados 
por estes nomes e com sede, 
respectivamente, no Funchal e em Ponta 
Delgada. 
4 - Os eleitores residentes fora do território 
nacional são agrupados em dois círculos 
eleitorais, um abrangendo todo o território dos 
países europeus, outro o dos demais países 
e o território de Macau, e ambos com sede em 
Lisboa. 

Artigo 12.º 
[...] 

1 - (...) 

 

 
2 - (...) 

 
3 - (...) 

 

 

4 - (...) 

 

 

 
5 - Há um círculo nacional de 
compensação, que coincide com a 
totalidade dos círculos eleitorais. 
 

Artigo 13.º 
(Número e distribuição de deputados) 

1 - O número total de deputados é de 230. 
 
2 - O número total de deputados pelos 
círculos eleitorais do território nacional é de 
226, distribuídos proporcionalmente ao 
número de eleitores de cada círculo, segundo 
o método da média mais alta de Hondt, de 
harmonia com o critério fixado no artigo 16.º. 
 
 
 
 
 
3 - A cada um dos círculos eleitorais referidos 
no n.º 4 do artigo anterior correspondem dois 
deputados. 
 
 

Artigo 13.º 
Número e distribuição de deputados 

1 - (...) 
 
2 - O número total de deputados pelos 
círculos eleitorais do território nacional é de 
196, distribuídos proporcionalmente ao 
número de eleitores de cada círculo, 
segundo o método da média mais alta de 
Hondt, de harmonia com o critério fixado 
no número 1 do artigo 16.º. 
3 - Sem prejuízo do disposto no número 
anterior, o número de deputados de cada 
círculo eleitoral não pode ser inferior a 
dois. 
4 - A cada um dos círculos eleitorais referidos 
no n.º 4 do artigo anterior correspondem dois 
deputados. 
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4 - A Comissão Nacional de Eleições fará 
publicar no Diário da República, 1.ª série, 
entre os 60 e os 55 dias anteriores à data 
marcada para a realização das eleições, um 
mapa com o número de deputados e a sua 
distribuição pelos círculos. 
5 - Quando as eleições sejam marcadas com 
antecedência inferior a 60 dias, a Comissão 
Nacional de Eleições faz publicar o mapa com 
o número e a distribuição dos deputados entre 
os 55 e os 53 dias anteriores ao dia marcado 
para a realização das eleições. 
6 - O mapa referido nos números anteriores é 
elaborado com base no número de eleitores 
segundo a última actualização do 
recenseamento. 

5 - O número de deputados do círculo 
nacional de compensação referido no 
número 5 do artigo anterior é de 30, 
distribuídos proporcionalmente segundo 
o método da média mais alta de Hondt, de 
harmonia com o critério fixado no número 
2 do artigo 16.º. 

6 - (anterior n.º 4.) 

7 - (anterior n.º 5.) 
8 - (anterior n.º 6.) 
 

 

Artigo 16.º 
Critério de eleição 

A conversão dos votos em mandatos faz-se 
de acordo com o método de representação 
proporcional de Hondt, obedecendo às 
seguintes regras: 
a) Apura-se em separado o número de votos 
recebidos por cada lista no círculo eleitoral 
respectivo; 
b) O número de votos apurado por cada lista 
é dividido, sucessivamente, por 1, 2, 3, 4, 5, 
etc., sendo os quocientes alinhados pela 
ordem decrescente da sua grandeza numa 
série de tantos termos quantos os mandatos 
atribuídos ao círculo eleitoral respectivo; 
c) Os mandatos pertencem às listas a que 
correspondem os termos da série 
estabelecida pela regra anterior, recebendo 
cada uma das listas tantos mandatos quantos 
os seus termos na série; 
d) No caso de restar um só mandato para 
distribuir e de os termos seguintes da série 
serem iguais e de listas diferentes, o mandato 
cabe à lista que tiver obtido menor número de 
votos. 

Artigo 16.º 
Critério de eleição 

1 - (...) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 - No círculo nacional de compensação, a 
conversão dos votos em mandatos faz-se 
de acordo com o método de representação 
proporcional de Hondt, com compensação 
pelos mandatos já obtidos nos círculos 
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eleitorais do território nacional, 
obedecendo às seguintes regras: 

a) Apura-se o número total de 
votos recebidos por cada lista no 
conjunto dos círculos eleitorais do 
território nacional; 
b) O número de votos apurado por 
cada lista é dividido, 
sucessivamente, por 1, 2, 3, 4, 5, 
etc. sendo os quocientes 
alinhados pela ordem decrescente 
da sua grandeza; 
c) São eliminados para cada lista, 
tantos quocientes quantos os 
mandatos já atribuídos, para o 
conjunto dos círculos eleitorais do 
território nacional, nos termos do 
número anterior; 
d) Os mandatos de compensação 
pertencem às listas a que 
correspondem os maiores termos 
da série estabelecida pelas regras 
definidas nas alíneas a) e b), 
recebendo cada uma das listas 
tantos mandatos quantos os seus 
termos da série; 
e) No caso de restar um só 
mandato para distribuir e de os 
termos seguintes da série serem 
iguais e de listas diferentes, o 
mandato cabe à lista que tiver 
obtido menor número de votos. 
 

Artigo 17.º 
Distribuição dos lugares dentro das listas 
1 - Dentro de cada lista os mandatos são 
conferidos aos candidatos pela ordem de 
precedência indicada no n.º 2 do artigo 15.º. 

 

 

 

 

 

 

2 - No caso de morte do candidato ou de 
doença que determine impossibilidade física 
ou psíquica, o mandato é conferido ao 
candidato imediatamente seguinte na referida 
ordem de precedência. 

Artigo 17.º 
Distribuição dos lugares dentro das listas 

1 - (...) 
 
2 - Caso ao mesmo candidato corresponda 
um mandato atribuído no círculo nacional 
de compensação e num círculo eleitoral do 
território nacional, o candidato ocupa o 
mandato atribuído no círculo eleitoral do 
território nacional, sendo o mandato no 
círculo nacional de compensação 
conferido ao candidato imediatamente 
seguinte, na lista do círculo nacional de 
compensação, na referida ordem de 
preferência. 
3 - (anterior n.º 2) 
4 - (anterior n.º 3) 
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3 - A existência de incompatibilidade entre as 
funções desempenhadas pelo candidato e o 
exercício do cargo de deputado não impede a 
atribuição do mandato. 

Artigo 21.º 
Poder de apresentação 

1 - As candidaturas são apresentadas pelos 
partidos políticos, isoladamente ou em 
coligação, desde que registados até ao início 
do prazo de apresentação de candidaturas e 
as listas podem integrar cidadãos não 
inscritos nos respectivos partidos. 

2 - Nenhum partido pode apresentar mais de 
uma lista de candidatos no mesmo círculo 
eleitoral. 

3 - Ninguém pode ser candidato por mais de 
um círculo eleitoral ou figurar em mais de uma 
lista, sob pena de inelegibilidade. 

 

Artigo 21.º 
Poder de apresentação 

1 - (...) 

 

 

 
2 - (...) 

 

3 - Ninguém pode ser candidato por mais de 
um círculo eleitoral ou figurar em mais de uma 
lista, sob pena de inelegibilidade, sem 
prejuízo da possibilidade de os candidatos 
aos círculos eleitorais do território 
nacional serem também candidatos pelo 
círculo nacional de compensação. 
 

 

 


